
NÃO À REFORMA 
DA PREVIDÊNCIA 



É na mobilização da classe trabalhadora que construiremos juntos 
a derrota desta Reforma e dos retrocessos que nos querem impor 
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EDIÇÃO ESPECIAL 

Não à Reforma 
da Previdência 

No dia 22 de março, trabalha¬ 
doras e trabalhadores foram 
às ruas em todo o país no Dia 
Nacional de Luta em Defesa da 
Previdência. Segun-do a Cen¬ 
tral Única dosTrabalhado-res 
(CUT), só na avenida Paulista, 
em São Paulo, havia mais de 70 
mil pessoas, que protestavam 
contra a reforma que retira 
direitos, diminui os valores dos 
benefícios, aumenta o tempo 
de contribuição e impõe o 
regime de capitalização e a 
obrigatoriedade de idade mí¬ 
nima de 65 anos para homens 
e 62 anos para as mulheres 
terem direito à aposentadoria. 

Neste mesmo dia o Diretório 
Nacional do PT aprovou em 
resolução o posicionamento 
do partido quanto à reforma 
da Previdência apresentada 
pelo governo de Jair Bolsona- 
ro. No documento, o PT fecha 
questão e orienta suas banca¬ 
das na Câmara e Senado para 
que derrotem os projetos. 

O Página 13 apresenta edição 
especial sobre vários aspec¬ 
tos nefastos desta reforma 
para a classe trabalhado¬ 
ra, especialmente para as 
mulheres, trabalhadores e 
trabalhadoras rurais, pro¬ 
fessoras e professores. 

Nossa luta por Lula Livre 

O jornal traz ainda um en¬ 
carte sobre a campanha Lula 
Livre e a luta pela anulação 
das penas e pela imediata 
libertação do ex-presidente. 

A Jornada Lula Livre acontece 
em todo o país no início de 
abril e terá dois atos nacionais 

- em Curitiba e em São Paulo 

- no dia 7, quando completa 
um ano da prisão de Lula. 

São destaques também a 
reunião do Diretório Nacional 
do PT, que aprovou calendário 
do 7° Congresso; e os 100 dias 
de marcha à ré, sobre as ações 
de Bolsonaro nesse período. 


EDITORIAL 


A batalha da Previdência 


O governo Bolsonaro tem três 
grandes objetivos: ampliar a 
dependência externa, aumentar a 
opressão política e aprofundar a de¬ 
sigualdade social. 

O aprofundamento da desigual¬ 
dade social visa ampliar os lucros do 
capital, através da reforma trabalhis¬ 
ta, da ampliação do desemprego, da 
redução dos salários e das políticas 
sociais, com destaque para a refor¬ 
ma da previdência. 

A reforma proposta pelo gover¬ 
no Bolsonaro foi detalhada no dia 
20 de fevereiro de 2019, na PEC 
06/2019, que pode ser apelidada de 
PEC do fim da aposentadoria. 

O principal aspecto da proposta 
é a implantação do regime de capita¬ 
lização e a transferência da adminis¬ 
tração dos recursos da previdência 
para o capital financeiro, além de 
desobrigar os patrões de contribuí¬ 
rem com a aposentadoria do povo. 

Outro aspecto central é o fim do 
reajuste dos benefícios pela inflação. 

A proposta prevê a implantação 
de uma única idade mínima para 
aposentadoria. Ou seja, trata igual¬ 
mente os desiguais. 

Quem começa a trabalhar mais 
cedo e realiza os trabalhos mais duros 
são os mais pobres, que serão obriga¬ 
dos a trabalhar até a mesma idade que 
aqueles que têm o privilégio de come¬ 
çar a trabalhar mais tarde. 

A proposta do governo aumenta 
o tempo mínimo de contribuição, de 
15 para 20 anos, com redução do va¬ 
lor do benefício. Só receberá o valor 
integral quem conseguir a proeza de 
alcançar 40 anos de contribuição. 

Estas mudanças vão impedir que 
a maioria das pessoas alcance a apo¬ 
sentadoria, pois a descontinuidade 
nas relações de emprego formais é 
algo que compõe o mercado de tra¬ 
balho muito intensamente: o tempo 
médio que um/a trabalhador/a con¬ 
segue ficar com a carteira assinada é 
de nove meses por ano. 

Os trabalhadores rurais serão 
brutalmente atingidos com o fim da 
condição de segurado especial e a 
obrigatoriedade de passarem a con¬ 
tribuir com a previdência para terem 
direito de se aposentar. Hoje, basta 
comprovar o exercício de atividade 
rural e atingir a idade. 

As mulheres também serão pre¬ 
judicadas com a “reforma”, pois o 
aumento da idade e do tempo de 


contribuição para elas impacta ain¬ 
da mais forte. 

A discriminação no mercado de 
trabalho é muito presente contra as 
mulheres, que são demitidas e até 
deixam de ser contratadas por ra¬ 
zões de gravidez e é muito comum 
que precisem interromper a vida 
laborai para assumir tarefas de cui¬ 
dado (filhos, idosos, pessoas com 
deficiência). 

O desmonte proposto pelo go¬ 
verno também atingirá de forma 
feroz quem recebe o benefício as- 
sistencial, conhecido como BPC, 
que terá o seu valor diminuído para 
R$ 400,00 e passará a sofrer com o 
endurecimento dos critérios para ser 
concedido. 

A proposta estabelece que o au¬ 
mento da alíquota da contribuição 
atinge quem trabalha, desde já. 

É uma falácia a alegação de 
“progressividade” que o governo 
vem fazendo, ao dizer que vai me¬ 
lhorar para os de baixo e cobrar mais 
dos de cima. Para quem ganha salá¬ 
rio mínimo, ou seja, até R$ 954,00, 
vai diminuir R$ 4,77. Para quem ga¬ 
nha a partir de R$ 955,00, a alíquota 
vai aumentar! 

Os pontos anteriormente desta¬ 
cados resumem as principais mal¬ 
dades da proposta do governo e evi¬ 
denciam a importância de derrotar, 
sem mediações, mais esta destruição 
que um governo gestado em um gol¬ 
pe e oriundo de uma fraude eleitoral 
quer fazer com os direitos da classe 
trabalhadora brasileira. 

A previdência brasileira não é 
deficitária.As dificuldades de fi¬ 
nanciamento que existem devem 
ser enfrentadas com medidas que 
impulsionem o crescimento econô¬ 
mico, gerem empregos e com uma 
reforma tributária progressiva que 
alcance quem tem muito dinheiro 
nesse país. É um absurdo desmon¬ 
tar a previdência num país em que 
lucros e dividendos não são taxados! 

A destruição da previdência so¬ 
cial é parte importante do pacote 
de ataques aos direitos sociais que 
compõe o programa do governo 
Bolsonaro. Ele precisa entregar este 
“produto” às classes dominantes. 

A esquerda de uma forma geral 
é contrária à proposta apresentada 
pelo governo, mas existem varia¬ 
ções no tom do enfrentamento e ten¬ 
tativas de mediação. 


A principal tentativa de media¬ 
ção parte dos governadores, que 
lidam com problemas reais em re¬ 
lação ao financiamento dos regimes 
próprios estaduais de previdência e 
estão sofrendo pressão e chantagem 
por parte do governo federal. 

Defendemos que as soluções 
para esses regimes devem passar 
pela criação de fundos especiais de 
financiamento e mudanças na le¬ 
gislação tributária. Não podemos 
deixar o debate específico dos pro¬ 
blemas nos estados que governa¬ 
mos contaminar a luta geral contra a 
destruição da previdência de todo o 
povo brasileiro. 

Outra tentativa de mediação 
parte dos que defendem supostos 
aspectos bons da proposta e a neces¬ 
sidade de serem feitas mediações de 
mérito. Por exemplo, o ex-ministro 
da Fazenda de Lula, Nelson Bar¬ 
bosa, defende que a idade mínima 
seria algo bom e necessário para a 
sustentabilidade do sistema de pre¬ 
vidência. Discordamos totalmente 
desta posição, a idade mínima pena¬ 
liza quem começa a trabalhar mais 
jovem, que sãos os mais pobres. 

A derrota da “reforma” só terá 
êxito se nossa linha política estiver 
afinada com os reais interesses da 
classe trabalhadora, o que inclui for¬ 
temente a defesa dos direitos sociais, 
como a aposentadoria e os benefí¬ 
cios assistenciais. 

Há quem afirme que a proposta 
vai passar de qualquer jeito e que 
por isso precisamos negociar no 
parlamento desde já alguns dos seus 
aspectos, em busca do “mal menor”. 

Defendemos que a proposta pre¬ 
cisa e pode ser derrotada. Por estes 
dois motivos, não há absolutamente 
nada a ser negociado: precisamos 
derrotar por inteiro o projeto apre¬ 
sentado pelo governo! 

A nossa capacidade de mobili¬ 
zação e organização da classe em 
defesa dos seus direitos passa pela 
defesa da aposentadoria e do siste¬ 
ma de seguridade social, que garante 
aos pobres a sobrevivência com um 
mínimo de dignidade. 

Apenas a mais ampla, dura 
e radical mobilização e luta das 
classes trabalhadoras será capaz 
de derrotar a proposta de destrui¬ 
ção governista. ★ 

Direção Nacional da AE 








MOBILIZAÇÃO 


CAMPANHA LULA LIVRE 

Nossa luta pela 
liberdade de Lula 



o 

o 
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1. A luta pela liberdade de Lula 
não é consenso entre as forças de 
esquerda, democratas e progres¬ 
sistas no Brasil. Mesmo dentro do 
PT, há setores que não sabem, não 
entendem ou não querem perce¬ 
ber o papel central desta luta, no 
atual contexto histórico. O que 
quer dizer que não percebem o 
papel central que jogou a chama¬ 
da Operação Lava Jato, tanto no 
golpe quanto na eleição de Bolso- 
naro. 

2. A começar por Fernando Ha- 
ddad, há setores e lideranças do 
Partido que consideram que a 
Operação Lava Jato teria aspec¬ 
tos positivos. 

3. Também há os que acreditam 
que Lula teria mesmo cometido 
ou deixado cometer alguns mal¬ 
feitos; portanto, o problema es¬ 
taria no caráter seletivo da puni¬ 
ção ou no exagero da pena. Um 
caso extremo desta posição é o 
de Ciro Gomes. 

4. Nossas posições a respeito 
são as seguintes: 


4.1. Reafirmamos tudo o que 
sempre dissemos acerca das 
causas da corrupção, acerca 
daimportância da luta contra a 
corrupção no Brasil, acerca da 
necessidade do PT ser implacá¬ 
vel contra filiados que tenham 
praticados atos de corrupção; 

4.2 Reafirmamos, também, to¬ 
das as críticas que fizemos, des¬ 
de 2005, contra a tática adotada 
pelo então grupo majoritário do 
PT, frente a farsa político-midiá- 
tica chamada “mensalão” e con¬ 
tra a AP 470; 

4.3 Reafirmamos, ainda, que a 
história poderia ter sido outra 
se o PT tivesse modificado sua 
estratégia desde 2005, se tivesse 
enfrentado o monopólio da mí¬ 
dia, se não tivesse mantido ilu¬ 
sões acerca do papel do empre¬ 
sariado, da mídia, do judiciário, 
dos partidos de centro e direita, 
das forças armadas; 

4.4. As alianças com inimigos, 
o republicanismo, a ilusão no 
caráter neutro do “Estado de di¬ 
reito” e a prioridade para o “pe- 


tismo jurídico” em detrimento 
da luta política contribuíram em 
alguma medida para o golpe de 
2016, para a prisão de Lula, para 
a derrota de 2018; 

4.5 Lula foi preso para impedir 
que concorresse às eleições de 
2018, para impedir que fizesse 
campanha nas eleições de 2018 
e, principalmente, para facilitar 
a operação de cerco e aniquila¬ 
mento que um setor da direita 
pretende implementar contra a 
esquerda em geral, mas contra o 
PT em particular; 

4.6. Lula não foi preso porque 
seria culpado, Lula não foi pre¬ 
so porque teria cometido crimes, 
Lula não foi preso por ter sido 
submetido a um julgamento jus¬ 
to. Qualquer concessão a uma 
destas opiniões é factualmente 
falsa e politicamente desastrosa. 
Os que divergem de Lula, inclu¬ 
sive no que diz respeito às rela¬ 
ções mantidas com o empresaria¬ 
do em geral e com empresários 
em particular, têm todo o direito 
de fazê-lo. Mas isto não pode 
reforçar, nem pode se confundir 


com a narrativa da direita que 
apresenta o PT como uma qua¬ 
drilha e Lula como seu chefe. 

5. Por tudo isto, não lutamos ape¬ 
nas pela liberdade de Lula. Luta¬ 
mos pela anulação de sua pena. E 
não consideramos que esta luta 
seja um apêndice. Para a direita, 
condenar seguidas vezes Lula, 
restringir seus direitos (como dar 
entrevista, votar, ir ao funeral 
do irmão) e mantê-lo preso até 
apodrecer é parte importante da 
operação para alinhar o Brasil 
aos EUA, ampliar a exploração e 
restringir as liberdades da classe 
trabalhadora. 

Para a esquerda, lutar por anu¬ 
lar a pena e libertar Lula é parte 
importante da luta por derrotar o 
governo de extrema direita e suas 
políticas. 

6. Quem se cala, quem relativi- 
za, quem não se mobiliza a favor 
da campanha Lula Livre, contri¬ 
bui por ação ou omissão com os 
propósitos da coalizão que deu o 
golpe de 2016 e venceu as elei¬ 
ções de 2018. 

7. Nunca compartilhamos das 
ilusões no judiciário. Alertamos 
para o que estava sendo plane¬ 
jado e operado pela extrema di¬ 
reita. Por isso mesmo, estamos 
desde o inícioengajados na luta 
por Lula Livre, implementando 
as orientações acordadas pela 
coordenação nacional da Cam¬ 
panha. ★ 

Direção Nacional da 
Articulação de Esquerda 
3 de março de 2019 
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A reunião do DN 


■ Valter Pomar 
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A reunião do Diretório Na¬ 
cional do PT, realizada 
nos dias 22 e 23 de mar¬ 
ço de 2019, aprovou várias resolu¬ 
ções políticas e organizativas. 

A principal resolução (ver 
www.pt.org.br), aprovada por 
unanimidade, conclama a mi¬ 
litância petista a “se somar ao 
conjunto das trabalhadoras e tra¬ 
balhadores, aos sindicatos país a 
fora, aos movimentos sociais e 
populares, às Frentes Brasil Popu¬ 
lar e Povo Sem Medo, bem como 
aos partidos políticos do campo 
democrático para empreenderem 
todos os esforços para debater 
e esclarecer junto a sociedade 
brasileira esta proposta danosa 
ao povo, dizendo NÃO à Refor¬ 
ma. É na mobilização da opinião 
pública nas redes e nas ruas que 
construiremos juntos a derrota 
desta Reforma e dos retrocessos 
que nos querem impor”. Defende 
uma “uma agenda de mobiliza¬ 
ção capaz de enfrentar e derro¬ 
tar este projeto de privatização e 
consequente destruição da pre¬ 
vidência pública”. Além disso, o 
PT “fecha questão e orienta suas 
bancadas na Câmara e no Sena¬ 
do para que não meçam esfor¬ 
ços para derrotar os projetos do 
Governo representados na PEC 
06/2019 e no PL 1645/2019 que 
amplia ainda mais as distorções 
entre os militares, resistindo aos 
retrocessos expressos na proposta 
e reafirmando nosso compromis¬ 
so com uma Previdência Univer¬ 
sal, pública, justa e solidária”. 

O Diretório Nacional do PT 
aprovou, também, resoluções so¬ 
bre a paz na Venezuela e sobre a 
defesa da soberania nacional. 

Acerca da Venezuela, o PT 
“conclama todas as forças políti¬ 
cas, internas e externas, a que se 
empenhem na busca de uma solu¬ 


ção pacífica, negociada e demo¬ 
crática para a crise na Venezue¬ 
la”, afirmando “total discordân¬ 
cia em relação à participação do 
Brasil na ilegal intervenção na 
Venezuela, liderada pelos EUA 
ao reconhecer como governante 
legitimo o autoproclamado Juan 
Guaidó”. 

Na mesma linha, a direção do 
PT condenou todas as conces¬ 
sões feitas pelos governos Temer 
e Bolsonaro, em benefício dos 
Estados Unidos: a entrega do 
pré-sal e o desmonte da Petro- 
brás; a dispensa da exigência de 
vistos para entrada de cidadãos 
estadunidenses e de outros três 
países, sem a necessária recipro¬ 
cidade para cidadãos brasileiros; 
as concessões feitas na importa¬ 
ção de trigo e compra de suínos 
dos Estados Unidos; a abertura de 
direitos conquistados na OMC, a 
entrada na OCDE e na OTAN; 
a entrega da base de Alcântara; 
a irresponsável transferência da 
embaixada do Brasil em Israel 
para Jerusalém; além da já citada 
cooperação com os EUA contra a 
Venezuela. 

Amazônia 

A Amazônia também mere¬ 
ceu uma resolução específica 
por parte da reunião da direção 
nacional do PT. O texto começa 
lembrando que “a Amazônia Le¬ 
gal se estende por nove Estados e 
ocupa 61% do território brasileiro 
- sua área equivale à metade do 
continente europeu e nela cabem 
12 países, incluindo Alemanha e 
França. Ela seria, assim, o sexto 
maior país do mundo, com uma 
população de mais de 20 milhões 
de pessoas. A região faz fronteira 
de 11 mil quilômetros com Bolí¬ 
via, Colômbia, Equador, Guiana, 


Guiana Francesa, Peru, Suriname 
e Venezuela. O rio Amazonas 
possui em volume de água um 
quinto da água doce do planeta. 
Com seus 61% do território brasi¬ 
leiro, distribuído em mais de 700 
municípios. Representa 67% das 
florestas tropicais do mundo. A 
região tem 20,3 milhões de mo¬ 
radores, sendo 68,9% residentes 
na área urbana e 31,1% na área 
rural. A Amazônia Legal abriga 
12,3% da população brasileira, 
abriga 170 povos e 98% das ter¬ 
ras indígenas, 357 comunidades 
remanescentes de quilombos e 
milhares de comunidades de se¬ 
ringueiros, castanheiros, ribeiri¬ 
nhos, quebradeiras de coco baba¬ 
çu, assentados da reforma agrária 
e trabalhadoras e trabalhadores 
e trabalhadores urbanos. Na Re¬ 
gião estão 77% das unidades de 
conservação que, somadas aos 
territórios indígenas e aos qui- 
lombolas, representam 32% da 
superfície do País, consolidando 


um território fimdamental para 
a preservação da grande diver¬ 
sidade socioambiental do Brasil 
e para a captura de quantidades 
substanciais de carbono que, do 
contrário, se concentrariam na 
atmosfera, gerando aquecimento 
global. O Produto Interno Bru¬ 
to (PIB) da Amazônia Legal é 
de R$ 82 bilhões (US$ 27,5 bi¬ 
lhões), corresponde a 6.1% do 
PIB nacional. A renda per capita 
da Amazônia Legal é igual a R$ 
7,4 mil, ou US$ 2,1 mil; enquan¬ 
to a média brasileira é de R$ 12,9 
mil, ou US$ 3,65 mil”. 

Em seguida a resolução sobre 
a Amazônia relaciona as amea¬ 
ças que pairam sobre a região, 
especialmente depois da eleição 
de Bolsonaro: “a tentativa de 
abertura da RENCA em 2016, a 
suspensão dos processos de de¬ 
marcação de terras de comunida¬ 
des tradicionais, a saída do Brasil 
do acordo de Paris, a entrega da 
base de Alcântara no maranhão 
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as forças armadas Norte Ameri¬ 
canas, o desmonte da legislação 
ambiental, a entrega de terras a 
“investidores” estrangeiros, a 
privatização do aquífero guarani 
e o estímulo a cultura do ódio e 
da violência com a liberação do 
porte de armas, (ampliando os 
conflitos armados na Amazônia), 
compõem um dispositivo nocivo 
aos povos da Amazônia e a sobe¬ 
rania nacional. Sob o olhar com¬ 
placente do governo as atividades 
ilegais de madeireiras, grandes 
fazendeiros, mineradoras e de 
biopirataria, o atual regime opta 
pela perseguição a ONGs e orga¬ 
nismos internacionais, a exemplo 
do Sínodo da Igreja católica, que 
propõem a preservação do meio- 
-ambiente e dos povos locais. 
Ambientalistas e religiosos vira¬ 
ram sinônimo de inimigos. 

Trata-se de posturas devasta¬ 
doras e autoritárias, capitaneadas 
pelo ministério da economia e o 
gabinete de segurança institucio¬ 


nal, já englobam outros ministé¬ 
rios do governo federal como os 
de Minas e Energia, de Agricultu¬ 
ra e Pecuária, do Meio Ambiente, 
e os de infraestrutura e transpor¬ 
tes. Nesse contexto, destacam-se 
a tentativa de liberar a mineração 
na Calha Norte do Pará e no Ama¬ 
pá em áreas protegidas e Terras 
indígenas; a proposta de interligar 
Roraima ao sistema nacional de 
energia, desrespeitando a legisla¬ 
ção vigente; a defesa dos projetos 
do agronegócio e de infraestru¬ 
tura na região colocando em ris¬ 
co novas demarcações de Terras 
Indígenas e, inclusive, aquelas já 
demarcadas; a extensão da BR 
163 até a fronteira com o Surina¬ 
me, cortando o maior corredor de 
áreas protegidas tropicais do pla¬ 
neta e o desmonte do aparato ad¬ 
ministrativo e os respectivos qua¬ 
dros técnicos, há anos treinadas 
nas áreas respectivas, com forte 
investimento do governo, como 
nos casos do Ibama e Funai”. 


Ao término de um diagnósti¬ 
co sobre as questões que afetam 
a região, a resolução aprovada 
pelo Diretório nacional apresenta 
uma “agenda de luta em defesa 
da Amazônia e da Soberania Na¬ 
cional”. A agenda inclui, entre 
outras questões, a “construção 
de comitês de entidades em de¬ 
fesa da Amazônia”, a campanha 
“Amazônia é do Brasil”, a cria¬ 
ção do “Observatório amazônico 
na FPA”, a “participação perma¬ 
nente de dirigentes no Acampa¬ 
mento terra Livre 2019”, o “diá¬ 
logo e participação permanente 
dos parlamentares da Amazônia 
na frente ambientalista”, a “cola¬ 
boração e participação nas agen¬ 
das de mobilização do Sínodo da 
igreja católica”. 

Enem 

Além das resoluções cita¬ 
das anteriormente, o Diretório 
Nacional aprovou uma nota em 


defesa do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) e do 
Sistema de Seleção Unificada 
(SISU), ameaçados por uma 
decisão do Ministério da Educa¬ 
ção de Bolsonaro, que constituiu 
uma “comissão, no âmbito do 
Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP/MEC), compos¬ 
ta por servidores que não são 
efetivos e por um suposto re¬ 
presentante da sociedade civil, 
com a finalidade de interferir na 
montagem das provas do Exa¬ 
me Nacional do Ensino Médio”, 
colocando em risco o sigilo das 
provas, a segurança e a credibi¬ 
lidade do ENEM. 

A direção do PT denuncia 
que, “sob o pretexto de verifi¬ 
car a pertinência das questões 
do ENEM e assegurar um perfil 
consensual do Exame, a Portaria 
n° 244, de 19 de março de 2019, 
do INEP, institui um instrumen¬ 
to de censura típico de regimes 
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DN CONVOCA 7 o CONGRESSO DO PT E DECIDE: 

1. Convocar 7 o Congresso Nacional do PT para os dias 22, 23 e 24 de novembro de 2019. 

2. A eleição das direções municipais e dos delegados e delegadas às etapas estaduais e nacional do 7 o 
Congresso será realizada em todo o país no dia 8 de setembro de 2019, em votação direta pelos filiados 
e filiadas. 

3. A eleição do Diretório Nacional será feita, excepcionalmente, na etapa nacional do 7 o Congresso 
pelos delegados e delegadas eleitos(as) nos municípios em 8 de setembro de 2019. 

4. As etapas estaduais do 7 o Congresso serão realizadas simultaneamente nos dias 19 e 20 de outubro 
de 2019. 

5. As Direções Estaduais serão eleitas, excepcionalmente, nas etapas estaduais do 7 o Congresso, pelos 
delegados e delegadas eleitos(as) nos municípios, em 8 de setembro de 2019. 

6. Poderão votar na eleição das direções municipais e dos delegados e delegadas às etapas estaduais 
e nacional do 7 o Congresso todos os filiados e filiadas até o dia 8 de junho de 2019. 

7. O Plebiscito para decidir sobre o processo de eleição das direções partidárias será realizado em 2021 
e entrará em vigor a partir da próxima eleição das direções após a sua realização. 

8. Fica prorrogado o mandato das atuais direções municipais, estaduais e nacional até o dia 31 de de¬ 
zembro de 2019, sem prejuízo da posse política em data anterior. 

9. Fica delegada à Comissão Executiva Nacional a decisão sobre todas as demais questões referentes 
à eleição das direções e ao 7 o Congresso do PT. 


autoritários, com o objetivo de 
eliminar questões não alinhadas 
ao ideário do governo”. 

O Diretório Nacional também 
aprovou uma moção de solida¬ 
riedade aos afetados pela passa¬ 
gem do ciclone Idai: “segundo o 
Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) da ONU, mais de 2,8 mi¬ 
lhões de pessoas foram afetadas 
entre desabrigados, mortos e fe¬ 
ridos”, especialmente em Mo¬ 
çambique, Zimbábue e Malauí. 

Finalmente, o Diretório Na¬ 
cional aprovou uma Resolução 
sobre o 7 o Congresso do PT, 
Eleição das Direções Partidárias 
e Plebiscito (ver box). Além das 
questões tratadas nas resoluções 
já citadas, a reunião tratou de 
muitos outros assuntos, entre os 
quais a Campanha Lula Livre, as 
finanças e a juventude. 

Reforma e conjuntura 

De maneira geral, foi uma reu¬ 
nião muito melhor do que a ante¬ 
rior, realizada nos dias 30 e 31 de 
novembro de 2018. Certamente 
contribuiu para isso o ambiente 
político, de crescentes conflitos 
no interior da coalizão golpista e 
de mobilização popular contra a 
reforma da previdência. No debate 
desta situação, manifestaram-se di¬ 
ferentes opiniões no Diretório Na¬ 
cional do PT. Todos apontam para 
a possibilidade real desta reforma 
não ser aprovada pelo Congresso 
Nacional. Neste caso, a crise polí¬ 
tica vai se agudizar ainda mais. 

Frente a isto, alguns integran¬ 
tes do Diretório Nacional do PT 
pensam e agem como se nada de 
fundamental tivesse se modifica¬ 
do. A aceleração da disputa políti¬ 
ca, os conflitos na coalizão golpis¬ 
ta e o desgaste do clã Bolsonaro, 
somados a mobilização popular, 
alimentam avaliações de que o 
governo estaria se desmanchan¬ 
do. Tais avaliações confundem o 
presidente com o governo, subes¬ 
timam a força da coalizão golpis¬ 
ta, supõem que a extrema direita 
poderia ser derrotada rapidamen¬ 
te, exclusiva ou principalmente 
por vias eleitorais e institucionais. 


Alguns chegam a converter 
os conflitos do lado de lá em ar¬ 
gumentos em favor da constitui¬ 
ção de uma “ampla frente” para 
derrotar Bolsonaro, o que na prá¬ 
tica implicaria em alianças com 
setores que apoiaram Bolsonaro 
(Rodrigo Maia, o PSDB de SP 
etc.), renovadas ilusões e até elo¬ 
gios aos militares (que seriam os 
“adultos na sala”, os “racionais” 
de um governo de “malucos”), 
esperanças de que o empresaria¬ 
do se oponha ao ultraliberalismo, 
além de propostas que - se adota¬ 
das - nos fariam cerrar fileiras em 
defesa da “velha política”. 

O otimismo analítico desem¬ 
boca, portanto, numa tática mo¬ 
derada. Para perceber o absurdo 
desta tática moderada, basta pen¬ 
sar em suas implicações no tema 
da reforma da previdência. Além 
disso, as expectativas de revira¬ 
volta em curto prazo “justificam” 
a ausência de reflexão estratégi¬ 
ca e, principalmente, ausência 
de ações práticas no sentido de 
mudar o “estilo de trabalho” das 
organizações populares e dos 
partidos de esquerda. Como se a 
estratégia e os métodos eleitorais, 
governamentais, parlamentares e 


partidários que predominaram até 
agora, fossem adequados ou sufi¬ 
cientes para contribuir para uma 
mudança na correlação de forças. 

Reiteramos nossa posição a 
respeito: desde 2005, mais nota- 
damente depois do segundo turno 
de 2014 e seguramente depois do 
triplo golpe ocorrido entre 2016 
e 2018 (mpeachment/prisão/elei- 
ção), houve uma alteração pro¬ 
funda nas condições estratégicas 
que nos permitiram vencer 4 elei¬ 
ções presidenciais seguidas e go¬ 
vernar o país por 13 anos. Mudou 
a estratégia da classe dominante, 
mudaram as condições da luta de 
classes no Brasil. Neste ambiente, 
para derrotar a coalizão golpista, 
não basta uma tática que aprovei¬ 
te bem uma conjuntura favorável; 
é preciso combinar tática e con¬ 
juntura, com uma nova estratégia 
e outro nível de organização das 
classes trabalhadoras, da esquerda 
e particularmente do PT. 

Até porque a tática adotada 
pelo governo Bolsonaro é ofensi¬ 
va: atacar o movimento sindical, 
mobilizar contra a “velha polí¬ 
tica”, emitir sinais de que pode 
adotar novas medidas de exceção. 
Isso comprova que não estamos 


diante de um governo “normal”. 
Este governo pode sofrer muitas 
derrotas parciais e, inclusive, Bol¬ 
sonaro pode não chegar ao final 
de seu mandato. Mas o exoes- 
queleto deste governo é com¬ 
posto por mais de 60 militares 
ocupando postos estratégicos no 
governo federal, inclusive a vi¬ 
ce-presidência da República, que 
lá chegaram como parte de uma 
“frente ampla antidemocrática” 
apoiada pelo PIG, pelo partido 
do judiciário, pelo grande capital. 
Esta coalizão e este governo não 
serão derrotados do mesmo jeito 
que derrotamos os governos tuca¬ 
nos em 2002. 

Política e organização 

Política e organização são, 
mais do que nunca, insepará¬ 
veis. Radicalizar a retórica, mas 
manter o estilo parlamentar e 
institucional de funcionamento 
e trabalho, não passa de bravata. 
Em maior ou menor escala, todas 
as organizações do campo demo¬ 
crático, popular e socialista estão 
chamadas a mudar o estilo de tra¬ 
balho, especialmente em quatro 
terrenos fundamentais: a) fimcio- 







namento e métodos de direção, b) 
organização de base e relação coti¬ 
diana com as classes trabalhadoras, 
c) métodos de mobilização e luta 
social de massa, d) práticas de co¬ 
municação de massa e de formação 
política. 

No caso do Partido dos Traba¬ 
lhadores, a aprovação de uma nova 
estratégia e de um novo estilo de tra¬ 
balho dependem, ao menos em parte, 
dos resultados do T Congresso do 
Partido dos Trabalhadores. 

O DN decidiu, em março de 
2019, algo que deveria e poderia 
ter sido decidido em novembro de 

2018. Ademais, ao decidir que po¬ 
derão votar e ser votados, ao longo 
do processo descrito, todos os filia¬ 
dos e filiadas até o dia 8 de junho de 

2019, a maioria do o Diretório Na¬ 
cional desrespeitou o estatuto do PT. 
O estatuto define que para poder vo¬ 
tar e ser votado é preciso ter no mí¬ 
nimo 1 ano de filiação. Alterações 
no estatuto só podem ser aprovadas 
por maioria qualificada, em reunião 
convocada explicitamente para este 
fim. Ademais, embora a decisão te¬ 
nha sido adotada com a justificativa 
de incorporar ao Partido as pessoas 
que se engajaram nas lutas contra o 
golpe, contra a prisão de Lula e con¬ 
tra Bolsonaro, é óbvio que há o ris¬ 
co de filiações sem critério, que não 
servirão para fortalecer o partido. A 
Articulação de Esquerda e mais três 
membros do DN se abstiveram da 
votação deste ponto sobre o direito 
de voto das novas filiações e solici¬ 
taram o registro desta abstenção em 
ata, porque feria o estatuto do Par¬ 
tido, não admitindo a abertura do 
precedente. 

A protelação, as resistências e os 
termos de convocação do T Con¬ 
gresso indicam que a aprovação do 
calendário foi apenas um primeiro 
passo. Teremos pela frente três ou¬ 
tros desafios: impedir as fraudes, 
garantir o debate e combinar o pro¬ 
cesso congressual com as tarefas 
políticas da oposição ao governo 
Bolsonaro. 

O processo de T Congresso, da 
campanha de filiação até a plenária 
final onde será eleita a nova direção 
nacional, coincidirá com um perío¬ 
do político de intensa atividade. Nas 


próximas semanas, por exemplo, 
além da luta contra a reforma da pre¬ 
vidência: nos dias 30 e 31 de março 
de 2019 acontecerá a conferência na¬ 
cional da Frente Brasil Popular; de 7 
a 10 de abril, a jornada de luta Lula 
Livre; neste mesmo período, tanto o 
STF quanto o STJ tomarão decisões 
cruciais relativas à prisão de Lula; 
depois teremos pela frente o Primeiro 
de Maio. Além disso, temos a mobi¬ 
lização das categorias, a atuação dos 
mandatos e dos governos, a prepara¬ 
ção das futuras campanhas eleitorais, 
a vida sindical e associativa cotidia¬ 
na. Concentraremos nossas energias 
em quatro prioridades: a defesa da 
paz e da Venezuela; a luta contra o 
pacote “anticrime”; a campanha Lula 
Livre; a luta contra a reforma da pre¬ 
vidência. 

Seja qual for o resultado do con¬ 
gresso e da eleição das direções, o 
PT continuará a enfrentar gravíssi¬ 
mos problemas organizativos e po¬ 
líticos. Hoje, nossa sobrevivência é 
ameaçada extemamente pelos ata¬ 
ques da extrema direita e do ciris- 
mo; somos sabotados intemamente 
por tendências suicidas, fisiológicas 
e social-democratas; e somos flan¬ 
queados por concorrentes no pró¬ 
prio campo de esquerda. Não pare¬ 
cem existir condições, neste ano de 
2019, para impor uma derrota defi¬ 
nitiva a nenhuma destas ameaças. 
Assim como parecem não existir 
condições para que nenhuma destas 
ameaças destrua o PT. Logo, não 
apenas na disputa política geral, mas 
também na disputa de rumos do pró¬ 
prio PT, devemos nos preparar para 
uma maratona, não para uma cor¬ 
rida de 100 metros. Maratona que 
deve durar o tempo necessário para 
que a esquerda consiga recuperar a 
influência perdida em amplos seto¬ 
res da classe trabalhadorae do povo. 
Recuperar isto em novas condições 
estratégicas e com novos métodos 
de trabalho. E o mais rápido que for 
possível. Cumpre papel importante 
neste sentido o congresso da tendên¬ 
cia petista Articulação de Esquerda, 
nos dias 3 a 5 de maio de 2019. ★ 


Valter Pomar é professor de 
relações internacionais da UFABC 
e dirigente do PT. 



Não apenas na disputa política 
geral, mas também na disputa 
de rumos do próprio PT, 
devemos nos preparar para uma 
maratona, não para uma corrida 
de 100 metros. Maratona que 
deve durar o tempo necessário 
para que a esquerda consiga 
recuperar a influência perdida 
em amplos setores da classe 
trabalhadora e do povo. 
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E uma tarefa exaustiva a 
de se propor um balan¬ 
ço dos primeiros dias do 
(des)governo Bolsonaro dada 
a profusão de sandices, vacila¬ 
ções, corrupção e incompetên¬ 
cia que marcam um período tão 
curto de intensos retrocessos na 
conjuntura nacional. 

O momento inicial desse go¬ 
verno correspondeu à anunciada 
dicotomia (para os trabalhado¬ 
res) entre “empregos x direitos”, 
a começar pela extinção do mi¬ 
nistério do Trabalho, pela redu¬ 
ção no reajuste do salário míni¬ 
mo e pelo anúncio de alta de ju¬ 
ros para compra da casa própria. 
Ao mesmo tempo, o fisiologismo 
político e o parentesco foram os 
critérios utilizados para nomea¬ 
ções em cargos comissionados, 
da gestão que dizia pregar a mo¬ 
ralização da política. 

Além disso, as revelações dos 
envolvimentos de familiares e do 
próprio presidente com esquemas 
de desvios e apropriação de ven¬ 
cimentos de assessores e os indí¬ 
cios de relações com milicianos 
e até possivelmente com a exe¬ 
cução da ex-vereadora Marielle 
(PSol-RJ) e do motorista An- 
derson, indicam a complacência 
da burguesia golpista, desde que 
atenda à sua pauta econômica de 
sócia menor dos oligopólios ca¬ 
pital financeiro transnacional. 

Para tanto, Bolsonaro e fami- 
glia fazem questão de demons¬ 
trar sua subserviência aos inte¬ 
resses dos EUA, que visitaram 
há poucos dias. 

Todo esse quadro retrógrado, 
bem como a exoneração do ex- 
-presidente do PSL, Gustavo Be- 
biano, depois do escândalo dos 
desvios de recursos destinados 
a candidatas laranjas do partido, 
somam-se às biografias de Bol¬ 
sonaro e de quem o acompanha 
num passivo gigantesco, que in¬ 


clui o uso de caixa 2 milionário 
em sua campanha, bancado por 
empresários para disseminação 
de mentiras. 

O reacionarismo verborrági- 
co moral e político funcionam 
na verdade como uma cortina de 
fumaça para a aliança com o ul- 
traliberalismo, que aponta medi¬ 
das de destruição da capacidade 
de atuação do Estado. Vejamos 
como isso tem se refletido nas 
mais diversas áreas: 

Educação 

Na educação está a principal 
trincheira de ataque da chamada 
Escola Sem Partido à “ideolo- 
gização” supostamente disse¬ 
minada por professores nas ins¬ 
tituições de ensino. A tese cara 
a Olavo de Carvalho, guru do 
colombiano e ministro da Edu¬ 
cação, Ricardo Vélez Rodríguez. 
Ele é o autor de pérolas como 
a declaração sobre a prática de 
furtos por brasileiros em viagens 


ou a do ofício às escolas pedindo 
que os estudantes fossem filma¬ 
dos cantando o Hino nacional. 

Inclua-se também no rol das 
mudanças desde a interferência 
no Ensino Nacional do Ensino 
Médio - ENEM, por meio de uma 
comissão de censura às questões 
da prova, até a autonomia das co¬ 
munidades acadêmicas quanto à 
eleição democrática de seus dire¬ 
tores e/ou reitores. 

Além das incidências de se¬ 
tores militares ressuscitando a 
educação moral e cívica e evan¬ 
gélicos detonando a laicidade do 
Estado, há o prosseguimento da 
criminalização das atividades 
educacionais, agora com uma 
operação de investigação ampla 
do ministério a cargo do ministé¬ 
rio da justiça, nos moldes da que 
levou ao suicídio do reitor Can- 
cellier (UFSC), em 2017. 

Na esteira da elitização do 
ensino (“universidade não é para 
todos”), o governo eliminou por 
decreto todas as funções gratifi¬ 


cadas das universidades federais 
do Delta do Pamaíba (PI), Cata¬ 
lão (GO), Jataí (GO), Rondonó- 
polis (MT) e Agreste de Pernam¬ 
buco (PE), extinguiu 119 cargos 
de direção em outras instituições 
de ensino e 1.870 funções co¬ 
missionadas de Coordenação de 
Curso. Em julho, serão extintas 
mais de 11 mil outras funções 
gratificadas nas universidades 
federais. 

Saúde 

O governo nem havia come¬ 
çado quando mais de 8,3 mil 
médicos retomaram a Cuba após 
reiteradas declarações hostis de 
Bolsonaro à participação de es¬ 
trangeiros no programa Mais 
Médicos. Os planos do ministé¬ 
rio sob comando de Luiz Hen¬ 
rique Mandetta, investigado por 
suposta fraude em licitação, cai¬ 
xa 2 e tráfico de influência, vão 
desde a anunciada redução de 
verbas para o Sistema Único de 
Saúde - SUS até sua extinção na 
prática por meio da implantação 
de um sistema de voucher, em 
que o usuário compraria vagas e 
serviços de atendimento em hos¬ 
pitais ou clínicas privadas. 

Relações exteriores 

Não partem apenas do mi¬ 
nistro Ernesto Araújo, que se diz 
opositor de uma certa “conspi¬ 
ração globalista marxista”, os 
maiores incidentes diplomáticos 
protagonizados pelo governo em 
nível internacional. O episódio da 
embaixadora Maria Nazareth Fa- 
rani Azevedo, batendo boca com 
Jean Wyllys em uma reunião da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU) em Genebra (Suíça), pa¬ 
rece menor para a reputação do 
país frente ao inacreditável tweet 
de Bolsonaro acerca do Golden 
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Shower, para desviar o foco da 
atenção sobre as reiteradas mani¬ 
festações de desaprovação popu¬ 
lar durante o carnaval no Brasil. 

Seja em Davos ou em dis¬ 
paros de mensagens ofensivas a 
árabes e chineses, Bolsonaro e 
seu séquito protagonizam reite¬ 
rados vexames e perdas de negó¬ 
cios perante investidores e a im¬ 
prensa mundial. Muito grave em 
termos econômicos, por exem¬ 
plo, é a renúncia às vantagens na 
Organização Mundial do Comér¬ 
cio (OMC) para ter o apoio dos 
Estados Unidos numa possível 
entrada para a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimen¬ 
to Econômico (OCDE). 

Segurança e Justiça 

A Justiça incorporou funções 
de vários órgãos sob a guarda de 
um super ministério sob a condu¬ 
ção do ex-juiz Sérgio Moro. A sua 
ida ao cargo é denunciada por seu 
envolvimento político no processo 
que levou à condenação e prisão 
de Lula, num casuísmo processual 
de exceção, afastando assim o 
principal adversário na eleição da 
chapa que venceu e o beneficiou. 

Suas primeiras medidas fo¬ 
ram no sentido de impedir o 
monitoramento do Conselho de 
Controle de Atividades Finan¬ 
ceiras - COAF sobre parentes de 
políticos e também para silenciar 
a lei da transparência, facilitando 
que documentos sejam classifi¬ 
cados como sigilosos. O próprio 
Moro adotou o silêncio como 
regra diante dos escândalos e de¬ 
núncias que afloram dia após dia 
envolvendo integrantes dos mais 
altos escalões da República. 

Ele apresentou ao Congresso 
uma versão requentada de um 
“pacote anticrime”, visando le¬ 
galizar sua ilegalidade cometida 
com a prisão por condenação 


em segunda instância de Lula e 
também permitir a ampliação da 
licença para matar por agentes de 
segurança, alegando a legítima 
defesa por meio da excludente de 
ilicitude. 

O tal pacote vem sendo criti¬ 
cado por especialistas quanto ao 
início do cumprimento da pena 
em regime fechado (no caso de 
alguns tipos de crimes com pe¬ 
nas menores que oito anos) às 
mudanças na definição das orga¬ 
nizações criminosas e à ausência 
de medidas mais efetivas para 
reorganizar o sistema prisional. 

No âmbito da segurança, a 
medida mais significativa foi a 
assinatura do decreto que facilita 
a posse de armas no país. O gene¬ 
ral Heleno, ministro da Segurança 
Institucional, condenado pelo Tri¬ 
bunal de Contas da União - TCU 
em 2013 por assinar contratos 
irregulares no valor de R$ 22 mi¬ 
lhões, admitiu que vai espionar o 
Sínodo dos Bispos sobre a Ama¬ 
zônia, que acontecerá no Vaticano, 
sob a liderança do papa Francisco. 

Direitos Humanos 

A polêmica ministra Dama- 
res Alves, que mentiu sobre sua 
formação acadêmica e foi fimda- 
dora da Organização Não Gover¬ 
namental - ONG Atini é alvo de 
duas investigações do Ministério 
Público por discriminação contra 
os povos indígenas. 

Depois da saída do Brasil 
acordo global sobre migrações 
da ONU e da retirada da sigla 
LGBT (Lésbicas, Gays, Bisse¬ 
xuais, Travestis, Transexuais ou 
Transgêneros) do texto relativo a 
direitos humanos, a ministra pro¬ 
pôs projeto que autoriza a educa¬ 
ção domiciliar. 

É de sua lavra também o veto 
a recursos para vistorias preven¬ 
tivas de torturas em penitenciá¬ 


rias e a contestação a reparações 
a perseguidos políticos pela dita¬ 
dura militar. 

Meio Ambiente 

O ministro Ricardo Salles fi¬ 
cou conhecido por mentir quanto 
a título acadêmico em Yale e por 
ter sido condenado em 2018 em 
ação de improbidade por frau¬ 
dar licenciamento de unidade de 
conservação. 

À frente da pasta tem adotado 
medidas para dificultar as fisca¬ 
lizações e flexibilizar os contro¬ 
les ambientais. Mesmo diante do 
crime ambiental por negligência 
da privatizada Vale do Rio Doce, 
em Brumadinho (MG), dada à 
sua conhecida ligação a emprei¬ 
teiras de minérios. Ele também 
questionou na TV a relevância 
de Chico Mendes. 

Já Bolsonaro, que no início 
do governo chegou a anunciar a 
saída do país do Acordo de Paris, 
mas recuou devido à repercussão 
negativa, referiu-se ao desastre 
pela ruptura da “bagagem de 
dej eitos” e convidou o exército 
israelense para encenar sem su¬ 
cesso o resgate às vítimas. 

Agricultura 

A ministra Tereza Cristina 
tem notória ligações com os rura- 
listas e é investigada por supos¬ 
to favorecimento à JBS, quando 
era secretária do agronegócio no 
Mato Grosso do Sul. 

Enquanto o Instituto Nacio¬ 
nal de Colonização e Reforma 
Agrária - Incra suspendia todos 
os processos de atribuição de ter¬ 
ras em andamento no projeto de 
reforma agrária, o governo anun¬ 
ciava o perdão de R$ 17 bilhões 
em dívidas dos ruralistas. 

A área também teve que lidar 
com uma decisão de liberar im¬ 


portação de leite em pó, geran¬ 
do protestos da grande pecuária 
leiteira, até que a medida fosse 
revogada. 

O ministério também passou 
a ser responsável pela demarca¬ 
ção de terras indígenas e quilom- 
bolas, o que antes era de respon¬ 
sabilidade da Fundação Nacio¬ 
nal do índio - Funai. O governo 
argumenta que a medida visa 
“integrar a população indígena 
à sociedade”. Para o Instituto So- 
cioambiental, a decisão sujeita os 
índios ao poder do agronegócio. 

Eonomia 

À frente da Economia, está 
Paulo Guedes, processado por 
suspeitas de gestão fraudulenta 
dos fimdos de pensão de em¬ 
presas estatais. Do ministério de 
Guedes saiu o perverso projeto 
de desmonte da previdência so¬ 
cial, para arrecadar “1 trilhão” 
atacando os trabalhadores e man¬ 
tendo os privilégios de políticos, 
militares e devedores. 

Guedes também encabeça o 
entreguismo do patrimônio pú¬ 
blico via privatizações, como 
as de 12 aeroportos em março, 
que arrecadou R$ 2,4 bilhões - o 
preço de duas aeronaves. De sua 
pasta partem medidas de sucatea- 
mento para privatização dos Cor¬ 
reios, da Petrobras e do Banco do 
Brasil, dentre outras empresas. 

Enfim, a partir da análise do 
quadro amplo de ataques em vá¬ 
rias frentes, pretende-se em sín¬ 
tese a identificação quanto aos 
principais alvos dessa política 
nefasta para o país, ao tempo que 
se mostra reveladora do grau de 
degeneração que atravessa a atual 
gestão em tão pouco tempo. ★ 


Rafael Tomyama é jornalista 
e membro do Diretório 
Municipal do PT Fortaleza/CE 
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A Previdência 
não está quebrada! 


■Carlos Eduardo Gabas 


A Previdência Social bra¬ 
sileira é a maior e mais 
eficiente política pública 
de proteção social e redistribuição 
de renda existente em nosso país. 
Ao contrário do que os neolibe- 
rais afirmam, ela não é um proble¬ 
ma para o Brasil, e sim parte da 
solução de um dos maiores desa¬ 
fios da nação brasileira, que é a re¬ 
dução das desigualdades sociais. 

Nosso modelo teve origem 
na Alemanha, onde no final do 
século XIX, Otto Von Bismar- 
ck criou o primeiro sistema de 
previdência, que acabou origi¬ 
nando a maioria dos sistemas do 
mundo. No Brasil ele vem sendo 
construído ao longo de mais de 
100 anos de nossa história, com 
a participação da sociedade, por 
meio de entidades representati¬ 
vas, reivindicando e debatendo 
no Congresso Nacional as mu¬ 
danças que o tomaram um dos 
melhores modelos de proteção 
social do mundo, especialmente 
após a consolidação do conceito 
de Seguridade Social, inserido na 
Constituição de 1988. 

Em um país tão desigual como 
o nosso, são necessárias políticas 
públicas de proteção social capa¬ 
zes de reduzir as desigualdades 
ao mesmo tempo em que leva ci¬ 
dadania, de Norte a Sul, a todas 
as categorias de trabalhadores, 
de todas as classes sociais, mas 
especialmente às mais pobres, 
com menor qualificação profis¬ 
sional e que exercem atividades 
em condições mais difíceis. 

O tema Previdência Social 
ganhou destaque nos últimos 
anos, ao se tomar motivo de 
preocupação dos governos de 
diversos países, que alegam in- 
10 suficiência de recursos para cus- 


Utilizam-se de fatos 
normais de uma 
sociedade, que são 
consequências da 
sua evolução, como 
o envelhecimento da 
população e a queda 
da taxa de natalidade, 
para alardear o risco 
iminente de “quebrar” 
o país caso não se 
aprove reformas 
profundas no sistema. 

tear os benefícios. Utilizam-se 
de fatos normais de uma socie¬ 
dade, que são consequências da 
sua evolução, como o envelheci¬ 
mento da população, o aumento 
da longevidade e a queda da taxa 
de natalidade, para alardear o ris¬ 
co iminente de “quebrar” o país 
caso não se aprove reformas pro¬ 
fundas no sistema. 

Ora, se de fato temos essa 
evolução na sociedade e isso nos 
impõe desafios a serem enfrenta¬ 
dos, devemos fazê-lo com muita 
serenidade, transparência nos da¬ 
dos de arrecadação das contribui¬ 
ções e das despesas, e amplo de¬ 
bate com todos os interessados, 
principalmente com aqueles que 
serão alcançados por quaisquer 
mudanças nas regras do sistema. 
Nosso sistema de proteção social 
é amplo e complexo e não pode 
ser desmontado ou destruído a 
pretexto de estar se tomando fi¬ 
nanceiramente inviável. 

Na verdade, o que assistimos 
perplexos é uma disputa pelos 
recursos orçamentários da União 


entre a sociedade e os donos do 
capital especulativo, dos bancos 
e das financeiras, cuja convicção 
neoliberal domina grande parte 
dos espaços em todos os poderes 
da República. A escolha, é preci¬ 
so que fique claro para todos, é 
se o Orçamento da União deve 
ser utilizado para proteger os tra¬ 
balhadores e suas famílias ou se 
deve servir para remunerar cada 
vez mais o capital especulativo 
e continuar concentrando renda 
e aumentando o abismo social 
existente no Brasil. 

Desde que prestei o concur¬ 
so público para a Previdência 
Social, em 1985, ouço dizer que 
ela vai quebrar, que o modelo de 
repartição não tem viabilidade e 
precisa ser reformado urgente¬ 
mente. Resistimos a todos esses 
ataques e a várias tentativas de 
impor ao Brasil o modelo de ca¬ 
pitalização individual que foi im¬ 
plantado no Chile, sob o coman¬ 
do do General Augusto Pinochet, 
com consequências desastrosas 
para o povo chileno. 


Aos que alardeiam essa ne¬ 
cessidade urgente de “reformar” 
a Previdência, faço algumas per¬ 
guntas que são de grande interes¬ 
se do povo brasileiro: 

Se a Previdência está mesmo 
quebrada, porque o governo per¬ 
doou bilhões de reais de dívidas 
de sonegadores? 

Qual o motivo de não chamar 
para a mesa de discussão sobre a 
Previdência os trabalhadores, os 
empregadores e os aposentados? 

Porque o governo não apre¬ 
senta as contas da Previdência 
de forma clara e transparente, 
sem manipulações dos números? 

As respostas mais adequadas 
são bem claras: 

A Previdência não está que¬ 
brada e nem é inviável, mas atra¬ 
vessa uma das maiores crises 
econômicas, e devido ao desem¬ 
prego recorde aliado ao resulta- 
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do desastroso da “reforma tra¬ 
balhista” do governo Temer, que 
precarizou as relações do traba¬ 
lho, instituiu o trabalho escravo 
e legalizou o “bico”, reduzindo 
drasticamente a arrecadação das 
contribuições previdenciárias, 
por consequência gerou déficit 
no sistema, que até 2015 apre¬ 
sentava superávits sucessivos. O 
Brasil precisa urgentemente de 
retomar o crescimento econômi¬ 
co e a criação de postos de traba¬ 
lho com carteira assinada, o que 
aumentaria a arrecadação e nos 
levaria à situação de equilíbrio 
das contas. 

Somente uma ampla discus¬ 
são com a sociedade permitirá 
promover a reorganização das 
regras sem suprimir direitos ou 
desproteger os trabalhadores. 
Uma saída, por exemplo, é rever 
as fontes de financiamento, o que 
ensejaria uma reforma tributária 
mais justa na cobrança de tribu¬ 
tos. Para compreender melhor, 
basta perceber que o crescente, e 
bem-vindo, avanço tecnológico 
provoca, cada vez mais, a subs¬ 
tituição de postos de trabalho por 
tecnologia, reduzindo a massa 
salarial e, consequentemente, a 
arrecadação sobre folha de salá¬ 
rios - a maior e mais estável fon¬ 


te de financiamento de custeio da 
Previdência Social. Para com¬ 
pensar essa redução é necessário 
promover a migração dessa fonte 
para faturamento e lucro. 

O governo utiliza artifícios 
contábeis para esconder os ver¬ 
dadeiros números da Previdência 
e da Seguridade Social. Se colo¬ 
carmos cada receita e cada des¬ 
pesa nos locais certos, conforme 
comprovou a CPI da Previdên¬ 
cia no Senado Federal, veremos 
que os resultados serão bem di¬ 
ferentes dos apresentados como 
fundamento para a reforma. Ao 
analisarmos a Lei Orçamentária, 
podemos observar que o gover¬ 
no retira 30% dos recursos da 
Seguridade Social como desvin¬ 
culação de receitas, e além disso 
atribui à seguridade várias des¬ 
pesas que não são de sua respon¬ 
sabilidade, tais como salários de 
servidores públicos ativos e apo¬ 
sentados. 

Após a eleição de Jair Bolso- 
naro para a presidência da Re¬ 
pública, sua equipe econômica 
apresentou uma outra versão de 
reforma que é muito mais radical 
e desastrosa que a anterior, com 
o claro objetivo de acabar com o 
modelo de repartição e instituir o 


modelo de capitalização indivi¬ 
dual. Aí vem mais uma tentativa 
de implantar o modelo chileno 
novamente... 

Se já era ruim a proposta de 
reforma do governo Temer, que 
retirava direitos dos mais po¬ 
bres, dos servidores públicos e 
dos trabalhadores rurais, agora o 
desmonte é total e a entrega da 
Previdência pública aos bancos 
e financeiras pode colocar um 
fim ao nosso modelo de proteção 
social, que tem servido de exem¬ 
plo de sucesso a vários países do 
mundo. 

Para que as pessoas possam 
manter o mínimo de dignidade e 
proteção nos momentos mais de¬ 
licados da vida, que são a velhice 
ou a invalidez por doença ou aci¬ 
dente e a viuvez, precisamos re¬ 
sistir a esse desmonte. É dever de 
todos aqueles preocupados com 
a situação pressionar os parla¬ 
mentares para que não aprovem 
medidas como essa, pois, caso 
contrário, será um enorme retro¬ 
cesso com danos irreparáveis ao 
nosso povo. ★ 


Carlos Gabas é servidor 
do INSS e ex-ministro da 
Previdência Social nos 
governos do presidente Lula e 
da presidenta Dilma 


Se já era ruim a 
proposta de reforma 
do governo Temer, 
que retirava direitos 
dos mais pobres, dos 
servidores públicos 
e dos trabalhadores 
rurais, agora o 
desmonte é total e a 
entrega da Previdência 
pública aos bancos 
e financeiras pode 
colocar um fim ao 
nosso modelo de 
proteção social, 
que tem servido de 
exemplo de sucesso 
a vários países do 
mundo. 
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□ 

O governo anti-povo e a 
destruição da previdência 

■ Natália Bonavides 
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O projeto de destruição 
da previdência apre¬ 
sentado pelo governo 
Bolsonaro é uma proposta de 
emenda à Constituição (PEC) e 
será votada nas duas casas legis¬ 
lativas - Câmara Federal e Sena¬ 
do, em dois turnos, devendo, para 
ser aprovado, ter o voto favorá¬ 
vel de três quintos dos/as parla¬ 
mentares. Portanto, para aprovar 
o projeto serão necessários 308 
votos dos/as 513 deputados/as e 
49 votos dos/as 81 senadores/as. 
Não é fácil obter este número, 
mas também não é impossível. 
A mobilização popular nas bases 
dos/as parlamentares é uma táti¬ 
ca importante para garantir que 
não se forme a maioria necessária 
para acabar com a aposentadoria 
do povo brasileiro. 

A proposta chegou à Câmara 
Federal no dia 20 de fevereiro e 
até o dia que este artigo está sen¬ 
do escrito (15/03/2019) não foi 
designado relator na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCCJ), 
primeiro órgão da Casa pelo qual 
a proposta vai tramitar e onde 
será analisada a sua admissibi¬ 
lidade constitucional. Caso seja 
derrotada na CCJ, a PEC será 
arquivada. Se for admitida, se¬ 
gue para a comissão especial que 
será criada para debater o méri¬ 
to, o conteúdo propriamente dito 
da proposta. Essa comissão tem 
prazo mínimo de funcionamen¬ 
to de 10 sessões e máximo de 40 
sessões, e um relator é designado 
nela para elaborar e colocar em 
votação um relatório, aprovan¬ 
do ou rejeitando o projeto. Após 
passar na comissão especial, a 
proposta é encaminhada ao ple¬ 
nário e apenas após aprovada no 
plenário da Câmara em dois tur¬ 
nos é que a proposta segue para 
tramitação no Senado. 


As movimentações e tentati¬ 
vas de negociação para garantir 
a aprovação da reforma são in¬ 
tensas e estão em curso desde 
antes mesmo de Bolsonaro ser 
eleito e tomar posse. Em entre¬ 
vista à TV Bandeirantes em ou¬ 
tubro de 2018, ele afirmou que já 
estabelecia conversas com cerca 
de 350 parlamentares em busca 
de apoio para a “reforma”, caso 
fosse eleito. 

Não podemos subestimar as 
condições desse governo anti- 
-povo de aprovar a destruição 
da previdência social. Apesar 
do despreparo, das idas e vindas 
e dos escândalos envolvendo o 
PSL e o clã Bolsonaro, está em 
curso uma operação de conven¬ 
cimento da população acerca da 
alegada (e falsa!) necessidade da 
“reforma”, que utiliza para isto a 
poderosa máquina de propagan¬ 
da do governo federal, com o 
slogan “Nova previdência”. Não 
será simples nem fácil combater 
isto, nós precisaremos organizar 
uma intensa ofensiva no contra¬ 
ponto para garantir uma dura e 
radical mobilização social con¬ 
trária ao projeto. 

Por outro lado, o mérito da 
proposta é brutal com o povo 
brasileiro, é de fato um projeto 
que vai destruir a previdência 
social. Assim, temos muito con¬ 
teúdo para trabalhar a denúncia, 
a mobilização, as conversas no 
trabalho, nas paradas de ônibus, 
nas mesas de bar. Todo mundo, 
até quem hoje trabalha e está 
longe de se aposentar, vai ser 
atingido caso a “reforma” seja 
aprovada, então não é difícil 
mostrar ao povo o tamanho da 
maldade que esse governo está 
querendo aprovar. 

Existem rumores de que o 
governo vai liberar recursos 


para ações nos estados de par¬ 
lamentares que ainda estão re¬ 
lutantes sobre apoiar ou não o 
projeto, numa evidente tentativa 
de ampliar a margem de viabi¬ 
lidade para aprovação. Fala-se 
também em negociações envol¬ 
vendo cargos no segundo esca¬ 
lão do governo. Outra tática que 
avaliamos que irão tentar impor 
é a aceleração do debate na CCJ 
e na comissão especial, no sen¬ 
tido de correr com os prazos re¬ 
gimentais para evitar desgastes 
decorrentes de um possível cres¬ 
cimento da mobilização popu¬ 
lar contrária ao projeto, contra 
o que teremos que tomar todas 
as medidas para impedir que se 
concretize. 

A deputada federal Joice 
Hasselmann (PSL-SP), atual lí¬ 
der do governo no Congresso, 
afirmou no começo de março 
que ainda não existia um mapa 
de qual seria a votação da “re¬ 
forma”. A declaração foi dada 
após Paulo Guedes, ministro da 
Economia, afirmar que faltavam 
apenas 48 votos para a aprova¬ 
ção. Ou seja, há desencontro e 
dificuldade de articulação do 
governo, o que devemos apro¬ 
veitar no sentido de ampliar a 


movimentação para barrar a 
proposta. 

Outra forma de pressão do 
governo é a que está sendo fei¬ 
ta junto aos governadores, o 
que também não podemos dei¬ 
xar contaminar o debate, pois os 
problemas dos regimes próprios 
estaduais têm soluções específi¬ 
cas que não passam, por exem¬ 
plo, pela discussão do regime 
geral de previdência (INSS). 

Diante desse quadro, é pre¬ 
ciso ter em mente que a oposi¬ 
ção que faremos a este projeto 
no Congresso Nacional deve ser 
total e absoluta. Devemos tra¬ 
balhar para derrotar a proposta, 
e não para negociar o “mal me¬ 
nor”, e este está sendo o espírito 
que prevalece na discussão da 
bancada petista. Há condições 
para fazer isso, ante o tamanho 
da maldade que o governo está 
querendo fazer, de forma que 
não devemos jamais nos con¬ 
tentar em negociar um ou outro 
ponto do projeto: a derrota total 
da proposta de destruição da pre¬ 
vidência social deve ser o nosso 
objetivo concreto! ★ 


Natália Bonavides é deputada 
federal (PT-RN) 
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Trabalhar mais, ganhar menos 



Imediatamente a Reforma prevê 
redução salarial via aumento das 
alíquotas, pois no máximo em seis 
meses, a partir da aprovação da 
Reforma, a contribuição passará 
de 11% para 14%. 


■ Jandyra Uehara Alves 

D esde 1998 houve uma 
série de mudanças pre- 
videnciárias no setor 
público. São 20 anos com me¬ 
didas que resultaram em acesso 
à aposentadoria adiado ou difi¬ 
cultado e reduzido: mudança de 
tempo de serviço para tempo de 
contribuição, fator previdenciá- 
rio, fim da paridade, mudanças 
na integralidade, contribuição 
dos inativos, teto máximo igual 
ao regime geral e instituição de 
previdência suplementar. 

No entanto, nada se compara 
ao retrocesso que o governo ul- 
traliberal de Bolsonaro pretende 
impor à classe trabalhadora em 
geral e aos servidores públicos 
em particular. 

Em relação aos servidores 
públicos e os RPPS - Regimes 
Próprios de Previdência Social 
- certamente editarão medidas 
complementares supostamente 
para assegurar “equilíbrio fiscal 
e atuarial” e criarão mecanis¬ 
mos de pressão sobre estados 
e municípios que resultarão em 
profundos ajustes fiscais com 
restrição a aumentos e reajustes 
salariais do pessoal ativo e mais 
aumento de contribuições dos 
trabalhadores. 

Vale ressaltar que na origem 
dos problemas financeiros nos 
RPPSs está a terceirização cres¬ 
cente no setor público, associa¬ 
da à má gestão dos governos. Se 
por um lado a terceirização im¬ 
pactou na queda da arrecadação 
previdenciária, a má gestão pro¬ 
piciou, enquanto a legislação 
permitiu, a utilização do fundo 
previdenciário para outras fina¬ 
lidades. Os ”calotes” sucessivos 
nos repasses da parte patronal 
geraram inúmeros acordos para 
parcelamentos das dívidas do 
poder público que não puderam 
mais, por força de lei, protelar 
tais pagamentos. 


Imediatamente a Reforma 
prevê redução salarial via au¬ 
mento das alíquotas, pois no 
máximo em seis meses, a par¬ 
tir da aprovação da Reforma, 
a contribuição passará de 11% 
para 14%. A redução salarial 
imediata ou confisco imediatos 
não param por aí: a PEC prevê 
a criação de contribuições ex¬ 
traordinárias que podem chegar 
ate 22% para cobrir eventuais 
déficits nos RPPSs. Essas mu¬ 
danças nas alíquotas do servi¬ 
ço público atingirão todos os 
servidores, não apenas aqueles 
poucos que recebem os grandes 
salários. 

Cada um por si e o 
mercado por todos! 

A proposta dos banquei¬ 
ros cujo emissário é Bolsonaro 
obriga estados e municípios a 
estabelecer os Regimes de Pre¬ 
vidência Complementar e tam¬ 
bém o sistema de capitalização 
individual, permitindo a tercei¬ 
rização da gestão dos fundos, 
que poderão ser feitos pelo sis¬ 
tema financeiro privado, cujo 
objetivo é única e exclusiva¬ 
mente o lucro. 

Atualmente existem 2.115 
regimes próprios de previdên¬ 
cia social abrangendo mais de 
6 milhões de servidores civis 
ativos e 3 milhões de inativos e 
pensionistas. Em 2015, regimes 
próprios de estados e Municípios 


arrecadaram quase 80 bilhões de 
receita previdenciária. Esse mon¬ 
tante significa 6,4 vezes o mon¬ 
tante atualmente arrecadado no 
mercado de previdência privada. 

Trabalhar muito mais 
para uma aposentadoria 
muito menor! 

A proposta de Bolsonaro 
quer estabelecer a idade míni¬ 
ma de 65 anos para homens e 62 
anos para as mulheres e aumen¬ 
tar o tempo mínimo de contri¬ 
buição para 25 anos para que os 
servidores recebam apenas 60% 
do valor do benefício. Para rece¬ 
ber o valor integral a contribui¬ 
ção será de pelo menos 40 anos. 
Pelas regras atuais, os homens 
se aposentam aos 60 anos com, 
no mínimo, 35 anos de contri¬ 
buição e as mulheres com 55 
anos e 30 anos de contribuição. 
Desde 2003, com a aprovação 
da Emenda Constitucional 41, 
os servidores que ingressaram 
após este ano no serviço publico 
não recebem mais o salário inte¬ 
gral da ativa quando aposentam. 
O servidor que se aposentar com 
25 anos de contribuição recebe¬ 
rá apenas 60% da média salarial. 
A cada ano a mais trabalhado, o 
valor aumenta em 2%. Para re¬ 
ceber 100% do teto será preciso 
contribuir por 40 anos. 

O cálculo para o valor do 
benefício passará a contabilizar 
todos os salários e não mais os 


80% mais altos, como é hoje. 
Com isso, o valor do benefício 
das futuras aposentadorias será 
bem menor, mesmo para quem 
conseguir a façanha de 40 anos 
de contribuição. 

Ou seja, com a reforma de 
Bolsonaro os trabalhadores e as 
trabalhadoras do setor público 
terão: 1) seus salários reduzidos 
imediatamente, 2) os reajustes 
salariais comprometidos, 3) tra¬ 
balharão por muito mais tempo 
4) receberão muito menos se 
conseguirem se aposentar. 

Uma reforma feroz, destruti¬ 
va de direitos que unifica a clas¬ 
se dos capitalistas só será impe¬ 
dida com forte, ampla e radical 
mobilização popular no campo 
e na cidade. O movimento sin¬ 
dical e a CUT em particular têm 
a responsabilidade de preparar e 
mobilizar uma greve geral capaz 
de derrotar a Reforma e o go¬ 
verno Bolsonaro. A unidade do 
movimento sindical organiza¬ 
do e das frentes Brasil Popular 
e Povo sem Medo é fundamen¬ 
tal para uma reação à altura do 
ataque gigantesco de Bolsonaro 
e da classe dos capitalistas. Não 
há privilégios e nem privilegia¬ 
dos na classe trabalhadora, não 
há nada a negociar ou remendar. 
Todos e todas unidos na constru¬ 
ção da Greve Geral! ★ 


Jandyra Uehara Alves integra 
o Diretório Nacional do PT e a 
Executiva Nacional da CUT. 
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□ 

Expectativa de vida, sobrevida e 
idade mínima: a tragédia da reforma 
da previdência bolsonarista 


■ Licio Lobo 


A chamada (e malfadada) 
“reforma da previdên¬ 
cia” entregue por Bol- 
sonaro ao Congresso Nacional 
poucos dias antes do carnaval 
certamente foi um dos fatores 
que impulsionou a grande onda 
de protestos e repúdio à figu¬ 
ra presidencial que tomou con¬ 
ta das ruas e avenidas durante a 
festa popular. 

Verdadeira obra de contrar- 
reforma social que tramita sob 
a forma da Proposta de Emenda 
Constitucional n° 6/19, a matéria 
foi concebida como um dos pi¬ 
lares para “reescrever” a ordem 
social sob a medida do ultralibe- 
ralismo selvagem que ancorou o 
consenso burguês em tomo do 
golpe. 

Um dos efeitos mais nefastos 
da proposta, caso aprovada, seria 
a ampliação inédita da injustiça 
social e da desigualdade aplicada 
a um país já muito injusto e de¬ 
sigual. 

Na prática, segundo a propos¬ 
ta da PEC, o direito à aposenta¬ 
doria será negado de forma de¬ 
finitiva às camadas mais pobres 
da população e atingirá de forma 
ainda mais cmel as mulheres, os 
trabalhadores mrais, as/os pen¬ 
sionistas, os negros e negras e a 
população das periferias urbanas. 

De saída, a exigência de no 
mínimo 40 anos de contribuição 
para que se consiga o valor inte¬ 
gral da aposentadoria é pratica¬ 
mente inatingível para a imensa 
massa dos trabalhadores e tra¬ 
balhadoras, num quadro em que 
cresce a informalidade e os efei¬ 
tos dramáticos da “reforma traba¬ 
lhista” começam a se fazer sentir 
14 no país. 


Neste cenário, até mesmo os 
20 anos mínimos de contribui¬ 
ção exigidos para a concessão 
do piso de 60% da média salarial 
não serão facilmente atingidos 
por grande parte da população. 

Com efeito, em 2018 regis- 
trou-se no Brasil o maior número 
de trabalhadores sem carteira as¬ 
sinada e a informalidade atingiu 
seu ponto máximo desde 2012. 

Os dados divulgados pela 
Pnad (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios) do 
IBGE no final de janeiro deste 
ano indicam que o trabalho por 
conta própria atingiu 25,4% da 
força de trabalho. Somando-se 
os 11,2 milhões de trabalhadores 
informais no setor privado com 
os 23,3 milhões de trabalhadores 
por conta própria temos um nú¬ 
mero superior aos 32, 9 milhões 
de trabalhadores com carteira as¬ 
sinada do setor privado. 

A avassaladora implantação 
da “reforma trabalhista” poten¬ 
cializa os efeitos deste fenôme¬ 
no, com a tendência à ampliação 
do trabalho intermitente e ao 
crescimento do trabalho tempo¬ 
rário. 

Como resultado, teremos di¬ 
ficuldades crescentes para a con¬ 
tagem de tempo de contribuição 
previdenciária das/os trabalha¬ 
doras/es, levando a que as apo¬ 
sentadorias se concretizem em 
idades muito superiores às mí¬ 
nimas estabelecidas no projeto 
(62 anos para as mulheres e 65 
para os homens) para se garantir 
minimamente o poder aquisitivo 
equivalente à ativa. 

Assim, ao mesmo tempo que 
extingue a aposentadoria por 
tempo de contribuição prejudi¬ 


cando aqueles que ingressam 
mais jovens no mercado de tra¬ 
balho, o projeto obriga tenden- 
cialmente a maiores períodos de 
contribuição e idades para a efe¬ 
tivação do direito. 

Esta proposta deve ser con¬ 
frontada à realidade de um dos 
países mais desiguais do mundo, 
em que a expectativa de vida tem 
uma configuração tal que apon¬ 
ta cristalinamente os recortes de 
raça e classe existentes na socie¬ 
dade. 

Segundo a pesquisa “Desi¬ 
gualdade Mundial 2018”, lide¬ 
rada pelo economista francês 
Thomas Piketty, contabilizando 
dados entre os anos 2001 e 2015, 
o Brasil é o país do mundo com 
maior concentração de renda no 
grupo 1% mais rico da popula¬ 
ção, correspondente a 27,8% da 
renda do país, não obstante entre 
os anos de 2002 e 2016 o índi¬ 
ce de Gini, que mede a desigual¬ 
dade social, ter diminuído ano a 
ano, trajetória esta que foi inter¬ 
rompida entre 2016 e 2017. 

Do ponto de vista da expecta¬ 
tiva de vida, o dado para o Brasil 
registrado pelo IBGE em 2018 
corresponde a 72 anos e 5 me¬ 
ses para os homens e 79 anos e 4 
meses para as mulheres. 

Ora, a regra de “transição” 
prevista no projeto prevê uma 
escalada no tempo que chega no 
limite de 100/105 considerando- 
-se a somatória de idade e tempo 
de contribuição para mulheres e 
homens respectivamente. 

Isto cria uma situação em que 
hipoteticamente, na etapa final 
prevista nas “regras de transi¬ 
ção”, um homem com 35 de con¬ 
tribuição se aposentaria com 70 


anos de idade, idade muito pró¬ 
xima à expectativa de vida atual. 

Em se considerando que a 
redução dos investimentos em 
saúde e educação implícitos na 
lógica da política ultraliberal do 
governo não favorecem, muito 
antes pelo contrário, o aumen¬ 
to da expectativa de vida, temos 
um quadro trágico em que a so¬ 
brevida dos trabalhadores após a 
aposentadoria tenderia a se es¬ 
treitar dramaticamente. 

Ocorre ainda que a média da 
expectativa de vida não se refle¬ 
te de forma homogênea pelo ter¬ 
ritório. O exemplo da cidade de 
São Paulo é muito expressivo a 
este respeito: na região do Jar¬ 
dins, onde se concentra a popu¬ 
lação mais rica, as pessoas mor¬ 
rem com a idade média de 81 
anos, ao passo que no distrito da 
Cidade Tiradentes, na zona leste 
da capital, a expectativa de vida 
é de 58 anos de idade, impressio¬ 
nantes 23 anos de diferença. 

Estes números por si só re¬ 
fletem o grau de reacionarismo e 
destruição social encerrados no 
projeto enviado pelo governo ao 
congresso e incensado na verda¬ 
deira campanha de desinforma¬ 
ção perpetrada por toda mídia 
golpista. 

Em torno deste projeto se da¬ 
rão as lutas decisivas no próxi¬ 
mo período. É hora de organizar 
na base a força capaz de derro- 
tá-lo e abrir caminho para uma 
derrota global do projeto da di¬ 
reita que usurpou o poder desde 
o golpe de 2016. ★ 


Licio Lobo é membro da 
Executiva PT de Diadema (SP) e 
da Direção Nacional da AE 
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Reforma é o Hm da 
aposentadoria rural 

Mulheres do campo são as mais prejudicadas com a proposta do 
governo que tem como marca o machismo e o ódio 



■ Dionilso Marcon 


F oram através das lutas que 
fundaram o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra e outros importantes 
movimentos sociais do campo, 
que conquistamos por meio da 
Constituição Federal de 1988 
o direito à aposentadoria rural 
para as mulheres. Antes, apenas 
o chefe da família podia se apo¬ 
sentar - e com meio salário mí¬ 
nimo, enquanto elas nem mesmo 
tinham identidade ou CPF. 

A partir de então as trabalha¬ 
doras e os trabalhadores rurais 
passaram a receber um salário 
integral na aposentadoria, depois 
de contribuir uma vida inteira 
não só com a previdência, mas 
com toda a sociedade, na lida da 
roça e na produção de alimen¬ 
tos para o povo da cidade. As 
mulheres, desde àquela época 
em que não eram reconhecidas 
e até hoje, contribuem até mais 
do que os homens, por causa da 
sua dupla jornada, pois entre os 
afazeres e cuidados com a pro¬ 
priedade, também se somam os 
cuidados com a casa e a família. 

Quarenta anos depois, os mo¬ 
vimentos sociais do campo e da 
cidade são novamente convoca¬ 
dos a defender o direito dos nos¬ 
sos agricultores de se aposentar 
em vida - contra a reforma da 
previdência de Bolsonaro que 
quer destruir nossa seguridade 
social. Os ataques à previdên¬ 
cia rural no governo Bolsonaro 
estão também na Medida Provi¬ 
sória n° 871 assinada pelo presi¬ 
dente, e que já está valendo - a 
MP pode ser reafirmada ou der¬ 
rubada pela Câmara nas próxi¬ 
mas semanas. 


Atualmente, a aposentado¬ 
ria rural é solicitada quando a 
mulher completa 55 anos e o 
homem 60, tendo por 15 anos 
comprovada a sua atividade ru¬ 
ral junto ao INSS. Bolsonaro 
propõe então equivaler a idade 
mínima das mulheres com a dos 
homens, ignorando as grandes 
diferenças de gênero que existe 
no campo, e nossas agricultoras 
só poderão se aposentar com 60 
anos de idade - além disso, dei- 
xa-se de se exigir os 15 anos de 
atividade rural para se cobrar os 
20 anos de contribuição na con¬ 
dição de produtor rural. Tanto 
pra elas quanto para os homens 
do campo. 

Caso o agricultor não tenha 
comerciado um valor mínimo, 
estipulado em R$600,00 inicial¬ 
mente pelo governo, terá que 
pagar esse valor ao INSS anu¬ 
almente. Essa é uma das várias 
medidas que podem ser altera¬ 
das posteriormente pelo gover¬ 
no através de lei complementar, 
desvinculando o sistema de se¬ 
guridade social da Constituição 
Federal, outra afronta de Bolso¬ 
naro à soberania do povo. 

E não são só as mulheres que 
são atacadas: ataca também os 
idosos de baixa renda e pesso¬ 
as com deficiência. Hoje essas 
pessoas ganham o Benefício de 
Prestação Continuada, o BPC 
- tendo ele o valor de um salá¬ 
rio mínimo a partir dos 65 anos, 
pela proposta de Bolsonaro so¬ 
mente após os 70 anos as pes¬ 
soas terão direito a esse salário, 
e entre 60 e 70 anos as pesso¬ 
as ganharão míseros R$400,00 
sem previsão de reajustes. Mais 


ainda, segundo a MP 871, agora 
os sindicatos rurais ficam desau¬ 
torizados a comprovar a ativida¬ 
de rural dos agricultores, função 
essa que segundo o Presidente, 
deverá ser executada pelo poder 
público municipal e pela Ema- 
ter, através do Cadastro Nacio¬ 
nal de Informações Sociais, o 
CNIS. 

Acontece que diferente dos 
sindicatos rurais, que estão en¬ 
raizados nas comunidades agrí¬ 
colas e tem uma relação direta 
com os produtores, os órgãos 
públicos citados não têm es¬ 
trutura para atender a toda de¬ 
manda de quem vive no cam¬ 
po, principalmente nos lugares 
mais distantes das capitais, o 
que se confirma segundo dados 
do próprio governo, quando nos 
deparamos com uma pequena 
minoria de produtores rurais 
possuindo o CNIS. 

Existem outras maldades 
como a comprovação de ativi¬ 
dade agrícola mesmo em épocas 
de calamidade pública ou catás¬ 
trofes, que comumente acabam 
com a produção; bem como a di¬ 
minuição do prazo para solicita¬ 
ção do auxílio maternidade de 5 
anos para 180 dias, e do período 
para defesa em caso de suspei¬ 
ta de irregularidade no benefício 
do INSS de 60 para apenas 30 
dias no meio rural, são algumas 
medidas da MP de Bolsonaro 
que ficou conhecida como “pen¬ 
te fino da previdência”. 

É evidente que a previdên¬ 
cia não está quebrada. A CPI da 
Previdência no Senado já com¬ 
provou isso. A previdência faz 
parte do Sistema de Seguridade 


Social, esse setor não é só supe- 
ravitário como também é res¬ 
ponsável nos últimos anos pela 
transferência de bilhões de reais 
para outros encargos financeiros 
da união e outras despesas. Por 
que esse dinheiro não vai para o 
INSS? Mais ainda, por que Bol¬ 
sonaro vai perdoar uma dívida 
de 17 bilhões do agronegócio 
pelo Funrural, e culpa os peque¬ 
nos agricultores de quebrarem 
a previdência? Por que ele não 
cobra os 426 bilhões de dívidas 
de empresas como o Bradesco, 
a Marfrig, a JBS e a Vale? Nós 
sabemos porquê. 

Porque eles não estão preo¬ 
cupados com o desenvolvimen¬ 
to do Brasil nem com o bem es¬ 
tar dos brasileiros, que dirá dos 
pequenos agricultores. Estão 
preocupados com o alto rendi¬ 
mento dos bancos, e querem in¬ 
centivar as pessoas a abondarem 
o sistema público de previdên¬ 
cia, para colocarem seus seguros 
e sua aposentadoria na mão dos 
banqueiros. 

Não podemos permitir. O 
governo tem maioria na Câma¬ 
ra, é hora de pressionar os par¬ 
lamentares indecisos e buscar 
demover aqueles que já se posi¬ 
cionaram a favor da reforma. O 
momento é de coloca-los contra 
a parede, nas redes e nas ruas. 
Vamos juntos, com um pé na 
luta e outro no parlamento em 
defesa do povo trabalhador do 
campo e da cidade! ★ 

Dionilso Marcon é deputado 
federal (PT-RS), assentado da 
Reforma Agrária em Nova 
Santa Rita e ligado ao MST 



o 

!<C 



G\ 

O 

rsi 


cr 

OQ 

< 


LO 

G\ 



15 










Pdgim^3 — N° 195- ABRIL/2019 DISTRIBUIÇÃO RESTRITA AOS FILIADOS E AS FILIADAS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 


ESPECIAL PREVIDÊNCIA 


Bolsonaro promove o maior ataque e 
perseguição da história ao magistério 

■Joel Almeida 


16 


H á alguns anos vem se 
preparando um forte 
discurso para a socie¬ 
dade de ataque ao magistério e à 
instituição escola. Com a escala¬ 
da neoliberal os professores pas¬ 
saram a ser culpabilizados pela 
ausência de resultados sugeridos 
por organismos conservadores 
nacionais e internacionais. 

Com o fortalecimento mais 
recente da extrema direita no 
Brasil, que culminou na vitória 
eleitoral de Bolsonaro, o ataque 
tem sido forte também para a es¬ 
cola, ou seja, a tese da doutrina¬ 
ção ideológica de esquerda feita 
pela escola, por meio dos pro¬ 
fessores, tem resultado inclusive 
na propagação governamental da 
ideia de que a sociabilidade, pro¬ 
movida por ela é desnecessária. 
Surge também a defesa do ensino 
fundamental à distância e até de 
estudos feitos somente em casa, 
coisas que vão bem mais além do 
projeto escola sem partido. 

Nesta conjuntura o governo 
Bolsonaro aplica um golpe bru¬ 
tal ao magistério, sobretudo às 
professoras, com a emenda cons¬ 
titucional (PEC 6/2019) da refor¬ 
ma da previdência. 

Hoje o artigo 201 da Cons¬ 
tituição Federal estabelece que, 
como professoras e professores 
são submetidos a condições pe¬ 
nosas e exaustivas de trabalho, as 
mulheres têm direito de se apo¬ 
sentar com benefício integral aos 
50 anos de idade e 25 anos de 
contribuição e os homens com 55 
anos de idade e 30 anos de con¬ 
tribuição. Se for aprovada a PEC 
6/2019, proposta por Bolsonaro, 
aumentará a idade mínima para 
60 anos e o tempo de contribui¬ 
ção para 30 anos para professo¬ 



ras e professores da rede pública 
e privada. Isto para ter direito a 
80% do benefício previdenciário. 
Para receber o valor integral, te¬ 
rão de contribuir durante 40 anos. 

A equiparação de idade para 
os docentes da educação bási¬ 
ca não corresponde ao histó¬ 
rico compromisso do Estado 
brasileiro em reconhecer as pe¬ 
culiaridades da profissão, es¬ 
pecialmente o desgaste físico e 
emocional das professoras que 
compreendem cerca de 80% da 
categoria. 

A regra de transição para os/ 
as atuais professores/as do nível 
básico em efetivo exercício foi 
piorada, exigindo-se, por exem¬ 
plo, no caso dos servidores pú¬ 
blicos, a idade mínima de 60 
anos (ambos os sexos) para se 
obter a integralidade dos pro¬ 
ventos, aos que ingressaram até 
31 dedezembro de 2003. Para 
todos os demais, inclusive aque¬ 
les que ingressaram na data su¬ 
pracitada, mas que não alcan¬ 
çarem 60 anos de idade, valerá 
a regra geral de 60% do total 
da média remuneratória, a par¬ 
tir dos 20 anos de contribuição, 
acrescido de 2% a cada ano adi¬ 


cional, podendo totalizar 100% 
da remuneração aos 40 anos de 
contribuição. 

A PEC estabelece uma regra 
de transição para os servidores 
de regimes próprios de previ¬ 
dência (estatutário). No caso de 
professor, a partir da promulga¬ 
ção, para aposentar-se teria que 
ter 56 anos de idade, 30 anos de 
contribuição, 20 anos no servi¬ 
ço publico e 5 no cargo, tendo 
que obrigatoriamente atingir 91 
pontos somando idade e tem¬ 
po de contribuição, aumentando 
1 ponto a cada ano. Pela lógica 
isso é impossível. Não há aritmé¬ 
tica que alcance 91 pontos, so¬ 
mando 56 anos de idade com 30 
de tempo de serviço. Ou seja, é 
uma regra que só alcançaria pes¬ 
soas com uma idade elevada. A 
mesma coisa ocorre no caso das 
professoras: 51 anos de idade, 25 
anos de contribuição, 20 anos no 
serviço público e 5 no cargo, ten¬ 
do que obrigatoriamente alcan¬ 
çar 81 pontos somando idade e 
tempo contribuição, aumentando 
1 ponto a cada ano. 

Para os professores do regime 
geral de previdência o golpe é 
duro em relação ao atual modelo. 
Hoje o professor com 30 anos de 
contribuição e a professora com 
25 anos de contribuição se apo¬ 
sentam independente da idade, 
embora sofram o fator previden¬ 
ciário. Pela regra nova só com 60 
anos de idade ambos os sexos e 
30 anos de contribuição, há três 
regras de transição mas são tão 
ácidas quanto aos do regime pró¬ 
prio de previdência. 

O texto da PEC 6/2019 atinge 
também em cheio a alíquota pre- 
videnciária. Determina o aumento 
imediato para 14% dos regimes 


Próprios e Geral de Previdência 
Social (sendo que no regime geral 
14% é teto). No caso dos estados 
e municípios, após cumprirem a 
determinação imediata dos 14%, 
precisam regulamentar no prazo 
de seis meses o escalonamento 
e a progressividade de alíquotas. 
Caso não haja lei estadual ou mu¬ 
nicipal prevendo o escalonamen¬ 
to, valerá 14% para todas as fai¬ 
xas salariais. A PEC sugere que o 
escalonamento vá de 7,5 a 22% . 

Para piorar a situação, a PEC 
de Bolsonaro prevê uma alíquo¬ 
ta extraordinária para os estados 
e municípios que passam por 
crise previdenciária, sendo re¬ 
gulamentada por lei estadual ou 
municipal. Essa alíquota extra¬ 
ordinária atinge de forma igua¬ 
litária os servidores da ativa e 
aposentados. Hoje os aposenta¬ 
dos só contribuem para a previ¬ 
dência baseado nos valores que 
excedem o teto previdenciário. 

Como vimos o desmonte é ge¬ 
ral e irrestrito, é um ataque brutal 
a um direito dos trabalhadores 
conquistado com muito suor e 
luta. A PEC, além de submeter o 
trabalhador a um futuro sem apo¬ 
sentadoria, reduz absurdamente 
os salários para os que consegui¬ 
rem cumprir essa escalada tene¬ 
brosa, e mais, vai fechar milhares 
de postos de trabalho que seriam 
abertos a partir da aposentadoria 
dos que hoje estão na ativa, con¬ 
denando nossos jovens a um fu¬ 
turo sem emprego. 

Resta-nos resistir, com todas 
as forças que dispusermos. 

À luta e já. ★ 


Joel Almeida é professor da 
Educação Básica e da Direção 
Estadual da AE-SE 









ESPECIAL PREVIDÍNCIA 


Reforma da Previdência e seus 
impactos na vida das mulheres 
trabalhadoras 


A atual proposta da previdência coloca em risco 
a vida das trabalhadoras e de suas famílias. 
56,9% das mulheres brasileiras são chefes 
de família e vivem com seus filhos abaixo da 
linha da pobreza. Além disso, o impacto dessa 
reforma na vida de cada uma é imensurável. 
São as mulheres que têm mais dificuldades de 
entrar no mercado de trabalho formal. 



MAna Lídia eTalitha Braga 

H oje, a agenda de des¬ 
montes e ataques aos 
direitos da classe traba¬ 
lhadora e às liberdades democrá¬ 
ticas são parte do golpe que se 
iniciou em 2016 com o Impeach- 
ment da Presidenta democratica¬ 
mente eleita Dilma Rousseff. 

Ainda no governo usurpa¬ 
dor de Michel Temer, os setores 
que deram o golpe aprovaram a 
Reforma Trabalhista, a Emenda 
Constitucional (EC) 55 que con¬ 
gela os investimentos nas áreas 
sociais e a Lei da Terceirização, 
além de atacarem a soberania 
nacional por meio do leilão do 
Pré-Sal e desvalorização da Pe- 
trobrás. Todos esses elementos 
combinados vêm assolando a 
queda da qualidade de vida, au¬ 
mentando o desemprego e a po¬ 
breza. O setor mais impactados 
por tais medidas, continua sendo 
a classe trabalhadora, as quais 
estão pagando o pato pela crise 
internacional, combinada com a 
retirada de direitos, promovida 
pela elite brasileira que usa o país 
para atender os seus próprios in¬ 
teresses de classe. 

O projeto ultraliberal foi en¬ 
campado no congresso brasileiro 
pelas bancadas dos partidos de 
direita e ultradireita, numa coli¬ 
gação de partidos conservadores 
ligado aos grandes empresários 
do agronegócio, banqueiros, in¬ 
dústria armamentista e algumas 
igrejas evangélicas, um caldo 
perigoso para a democracia bra¬ 
sileira e para classe trabalhadora, 
em especial para as mulheres. 


Hoje, após a eleição de Jair 
Bolsonaro, a agenda dos mais 
ricos continua em pleno vapor e 
mais uma vez as trabalhadoras e 
os trabalhadores correm riscos, 
agora, de perder a seguridade so¬ 
cial, isto é, de terem suas aposen¬ 
tadorias atacadas. 

A polêmica em tomo da re¬ 
forma da previdência se dá num 
contexto de retirada de direitos 
e precarização das condições de 
trabalho que atinge principal¬ 
mente os gmpos mais vulnerá¬ 
veis da população. O golpe na 
presidenta Dilma e a prisão do ex 
presidente Lula, líderes que ex¬ 
pressam os anseios da classe tra¬ 
balhadora, também foi para que 
a classe dominante pudesse ma¬ 
terializar um projeto de Estado 
mínimo, de entrega do patrimô¬ 
nio brasileiro e subserviente aos 
Estados Unidos. 

Não podemos perder de vis¬ 
ta, que todas essas medidas, não 
aumentam apenas a desigualda¬ 
de social, mas aumentam, prin¬ 
cipalmente a desigualdade entre 
homens e mulheres, uma vez que 
são as mulheres que mais sofrem 
com baixos salários: concentra¬ 
das nas áreas da educação, saúde 
e serviços sociais (21%), comér¬ 
cio e reparação (19%) e serviços 
domésticos (14%). 

Além disso, são as mulheres 
que desempenham a jornada du¬ 
pla (às vezes até tripla) de traba¬ 
lho, a divisão sexual do trabalho 
e as violências cotidianas, sobre¬ 
tudo em nossos lares. É funda¬ 
mental ainda considerar que em 


relação às mulheres negras, as 
desigualdades se agravam devi¬ 
do ao racismo. Segundo dados 
do DIEESE de março de 2019, 
“o rendimento médio das mu¬ 
lheres brancas era 70,5% maior 
do que o das mulheres negras, e 
67,3% maior do que o recebido 
pelas mulheres pardas”. 

Neste momento, é fúnda- 
mental compreender a importân¬ 
cia da Seguridade Social como 
um direito conquistado na Cons¬ 
tituição de 1988 que garantiria 
sua universalidade e solidarieda¬ 
de, abrangendo áreas da saúde, 
assistência social e previdência 
social. 


A previdência social, por sua 
vez, trata do regime de recebi¬ 
mento de aposentadorias, pen¬ 
sões e outros benefícios como 
o BPC (Benefício de Prestação 
Continuada). A previdência atin¬ 
ge somente os trabalhadores que 
contribuem para o sistema de 
contribuição compulsória, que é, 
ao mesmo tempo solidário. Des¬ 
ta forma, todos contribuem para 
no futuro receber os benefícios 
de aposentados e pensionistas. 

A Reforma da Previdência é 
projeto prioritário do atual go¬ 
verno brasileiro, e contará com 
simpatizantes na câmara fede¬ 
ral, no senado e no judiciário. 
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ESPECIAL PREVIDÊNCIA 


Por isso é fundamental aumentar 
a mobilização social para derro- 
tá-la. 

O texto da reforma da previ¬ 
dência é uma PEC (Proposta de 
Emenda Parlamentar) que trami¬ 
ta na câmara federal desde 2016, 
e após a eleição de Bolsonaro ga¬ 
nhou mais força a iminência da 
sua aprovação que abrange uma 
agenda de desmontes dos direi¬ 
tos dos mais pobres em favor de 
uma elite econômica. A previdên¬ 
cia social é composta por três re¬ 
gimes: - Regime Geral operado 
pelo INSS (obrigatório para tra¬ 
balhadores CLT); - Regime Pró¬ 
prio operado por entidades públi¬ 
cas, institutos e fundos de pensão 
(obrigatório para servidores pú¬ 
blicos titulares de cargos efetivos 
da União, Estados e Municípios); 
- Regime Complementar operado 
por entidades de abertas, regime 
privado com filiação facultativa. 

A proposta da reforma repre¬ 
senta um enorme retrocesso so¬ 
cial, e, além de fazer mudanças 
importantes para o recebimento 
das aposentadorias, também for¬ 
ça o trabalhador a migrar para 
um regime complementar, um 
importante filão para os fundos 


privados de pensão, representa¬ 
dos pelos grandes bancos. 

A reforma da previdência que 
nada tem de reforma e propõe no¬ 
vas regras de aposentadoria, não 
é apenas uma atentado aos di¬ 
reitos, significa o fim, não só da 
aposentadoria, mas também do 
pacto social que sustenta a segu¬ 
ridade social. A proposta de texto 
entregue pessoalmente por Bol¬ 
sonaro ao presidente da câmara 
federal Rodrigo Maia, apresenta 
novas regras para trabalhadores 
urbanos, servidores públicos, tra¬ 
balhadores rurais e professores e 
professoras. 

É importante ressaltar que a 
proposta para esta última catego¬ 
ria, composta majoritariamente 
por mulheres, não haverá mais 
diferenciação entre idade míni¬ 
ma em relação aos homens para 
se aposentar e aumentará o tempo 
de trabalho para ambos. 

As novas regras incluem mu¬ 
dança na idade mínima de apo¬ 
sentadoria de 62 anos e 20 anos 
de contribuição, sendo que para 
as mulheres rurais será de 60 anos 
com 20 anos de atividade; para as 
mulheres professoras idade de 
60 anos e 30 de contribuição. No 


entanto, apesar de trabalhar mais 
tempo e pagar um valor maior no 
regime de capitalização, o que 
promoveria um achatamento dos 
salários, o valor da aposentadoria 
não seria maior no momento da 
aposentadoria. Muito pelo con¬ 
trário, haja vista que o próprio 
governo Bolsonaro reajustou o 
salário mínimo abaixo do valor 
aprovado pela câmara de depu¬ 
tados. 

A mudança no regime de con¬ 
tribuição com novo cálculo do 
valor do benefício, mudança do 
regime de capitalização, mudan¬ 
ça nas regras do BPC (Beneficio 
de Prestação Continuada), leis 
complementares entre outros ata¬ 
ques que trazem riscos e insta¬ 
bilidades para a classe trabalha¬ 
dora urbana e rural, em especial 
às mulheres que hoje já recebem 
benefícios de valores menores 
em relação aos homens, com 
a reforma a tendência é piorar. 
Para a mulher receber o BPC, ela 
deverá ter 70 anos e caso tenha 
entre 60 e 69 anos o valor mensal 
a ser pago será menos que a me¬ 
tade de um salário mínimo. 

A atual proposta da previdên¬ 
cia coloca em risco a vida das 


trabalhadoras e de suas famílias. 
56,9% das mulheres brasileiras 
são chefes de família e vivem 
com seus filhos abaixo da linha 
da pobreza. Além disso, o im¬ 
pacto que essa reforma terá na 
vida de cada uma é imensurável, 
isso porque são as mulheres que 
têm mais dificuldades de entrar 
no mercado de trabalho formal. 
Além disso, a nova regra propõe 
restringir os valores e as atuais 
regras de acesso às pensões por 
morte, ao acúmulo de benefícios 
e ao BPC. As mulheres, sendo a 
maioria da população, serão as 
mais impactadas. 

Enfim, os riscos são imen¬ 
sos, uma vez que desconsidera 
desigualdades regionais e tipo 
de atividade laborai, e no tocan¬ 
te do direitos das mulheres, des¬ 
considera as jornadas dupla e 
tripla com o trabalho doméstico, 
já que 17,3 horas semanais das 
trabalhadoras são dedicadas à re¬ 
alização de afazeres domésticos, 
contra apenas 8,5 horas semanais 
por parte dos homens. Calcula-se 
que as mulheres passam 54,2 ho¬ 
ras trabalhando, enquanto os ho¬ 
mens dedicam-se a 49,9 horas. 

Se antes, lutávamos para que 
fosse possível incorporar o traba¬ 
lho doméstico não remunerado 
para fins de aposentadoria, hoje 
precisamos lutar para que não 
percamos tudo o que foi conquis¬ 
tado até então, inclusive o direito 
à seguridade social. ★ 


Ana Lídia é professora, 
feminista e do Diretório 
Estadual do PT-SP 


Talitha Braga é professora, 
feminista e do Coletivo 
Municipal de Mulheres do PT 
da Capital Paulista 

















ESPECIAL PREVIDÊNCIA 


Os verdadeiros nós 
da previdência 

■ Eduardo Loureiro 



D e tempos em tempos, ge¬ 
ralmente em governos 
dominados pelo libera¬ 
lismo econômico, surge a acusa¬ 
ção de que a grande responsável 
pelo déficit fiscal do governo de 
plantão é a Previdência Pública. 
Foi assim nos governos FHC, 
na primeira metade do governo 
Lula e no governo golpista de 
Michel Temer. 

Com o ministro da Economia 
Paulo Guedes, escolhido como 
“Posto Ipiranga” por Jair Bolso- 
naro e declaradamente ultralibe- 
ral, não poderia ser diferente. A 
proposta, já terrível para os tra¬ 
balhadores, feita por Temer, foi 
ainda piorada: idade mínima de 
aposentadoria de 62 anos para 
mulheres e 65 anos para homens, 
contribuição mínima de 40 anos 
para a integralidade do benefício, 
redução para 40% do salário mí¬ 
nimo do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), aumento da 
alíquota de contribuição (14% 
para a iniciativa privada e até 
22% - quase um quarto do salá¬ 
rio - para quem trabalha no ser¬ 
viço público) e desvinculação do 
benefício em relação ao salário 
mínimo são algumas das várias 
maldades planejadas. 

A proposta de obrigatorieda¬ 
de, a quem estiver entrando no 
mercado de trabalho, de transfe¬ 
rência do regime de repartição - 
garantido pelo governo - para o 
regime de capitalização - admi¬ 
nistrado por operadores do mer¬ 
cado financeiro - também ataca 
frontalmente o direito da classe 
trabalhadora. Além das regras 
propositadamente complexas do 
sistema, fica-se à mercê de um 
administrador que tem por obje¬ 
tivo maximizar os lucros da insti¬ 
tuição responsável pelos depósi¬ 


tos mensais, deixando o objetivo 
do pagamento do benefício em 
segundo plano. 

Às custas de um enorme sacri¬ 
fício da classe trabalhadora, o go¬ 
verno prevê a “economia” de R$ 1 
trilhão em 10 anos. A justificativa 
para mais este ataque aos direitos 
trabalhistas é “acabar com os pri¬ 
vilégios”. Muito embora tenham 
passado a ter como referência o 
teto do INSS a partir de 2003, os 
servidores públicos continuam 
sendo apontados como grandes 
vilões do sistema, apesar do défi¬ 
cit do Regime Geral de Previdên¬ 
cia (RGPS) ser reconhecido pelo 
governo como superior. 

O governo “esquece-se” de 
mencionar que os servidores pú¬ 
blicos não têm direito ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Servi¬ 
ço (FGTS) como os trabalhadores 
da iniciativa privada. Além disso, 
aqueles que adentraram ao servi¬ 
ço público antes de 2003 têm des¬ 
conto sobre 11% de seus salários 
integrais, e não somente sobre o 
teto do INSS, como os do RGPS. 

Não há, também, nenhuma 
menção à relação íntima do dé¬ 
ficit com a desaceleração econô¬ 
mica. A crise reduz a arrecadação 
do governo, fazendo com que a 
despesa assuma um papel pre¬ 
ponderante. Além disso, menos 
empregos significa menos con¬ 
tribuições, devido à redução do 
emprego formal. 

Apesar de anunciar via im¬ 
prensa que vai cobrar os grandes 
devedores, o governo Bolsonaro 
não apresentou nenhuma medi¬ 
da neste sentido. Cabe ressaltar 
que esta dívida é de mais de R$ 
400 bilhões, superior ao propa¬ 
gado déficit para 2019 (cerca de 
R$ 300 bilhões). Ao contrário 
de todas as penalidades propos¬ 


tas para a classe trabalhadora, 
nada foi colocado em relação aos 
grandes devedores, um verdadei¬ 
ro incentivo para que continuem 
com a prática de sonegação. 

Da forma em que está estru¬ 
turada, a ironicamente chamada 
“Nova Previdência” é um deses¬ 
timulo à formalidade, uma vez 
que aumenta o tempo de contri¬ 
buição necessária para a integra¬ 
lidade do benefício, ao mesmo 
tempo em que cobra mais da es¬ 
magadora maioria da classe tra¬ 
balhadora. Dificilmente, os que 
tiverem opção considerarão o 
sistema como único financiador 
de sua aposentadoria. E aí, en¬ 
tram em cena os maiores privile¬ 
giados desta história toda. 

O sistema financeiro, além de 
ser o principal receptor do preten¬ 
dido regime de capitalização do 
servidor, deverá receber um gran¬ 
de aporte dos funcionários que 
recebem acima do teto e queiram 
manter o mesmo padrão de vida, 
principalmente aqueles oriundos 
do setor público, sob a forma de 
planos de Previdência Privada. 
Trata-se de uma injeção de recur¬ 
sos oriundos do trabalho na ordem 
de centenas de bilhões, revertidos 
automaticamente para o sistema 
financeiro, sem garantia nenhuma 
de que serão preservados. 

Ao contrário do propalado 
pelo Governo Bolsonaro, devi¬ 
damente amplificada pela mídia 
-cujos maiores patrocinadores 
“coincidentemente” são o siste¬ 
ma financeiro e demais devedo¬ 
res da Previdência - não são os 
militares, tampouco os servido¬ 
res públicos civis, ou os profes¬ 
sores ou carreiras policiais. Ne¬ 
nhuma distorção que porventura 
exista no sistema aproxima-se 
do tratamento dispensado aos 


grandes devedores e ao setor fi¬ 
nanceiro, em todas as reformas já 
feitas e nas propostas ventiladas, 
ao menos, desde 1997. 

Não há como falar em justiça 
quando se coloca a possibilidade 
de uma pessoa ter que trabalhar 
51 anos para se aposentar - caso 
daqueles que começam a contri¬ 
buir como menores aprendizes. 
Não dá para tratar igualmente 
quem começa a trabalhar aos 25 
anos e aos 14. É uma reforma 
injusta, regressiva, que penaliza 
aqueles que precisam começar 
a trabalhar mais cedo. Tudo em 
detrimento de quem deve bilhões 
- e que tem tudo para continuar 
devendo - em prol de um sistema 
financeiro que, independente da 
economia real, quebra recordes 
de lucro, ano após ano. 

O fim dos privilégios da Pre¬ 
vidência passa por um ciclo de 
crescimento econômico vigo¬ 
roso, com aumento no nível de 
emprego e, consequentemente, 
da arrecadação, pela cobrança 
dos grandes devedores e por uma 
taxação progressiva sobre patri¬ 
mônio e renda - em especial, das 
instituições financeiras. Qual¬ 
quer outra proposta que não leve 
esta distorção em consideração 
não pode ser aceita pela classe 
trabalhadora. 

Enquanto o país for refém de 
sonegadores e do sistema finan¬ 
ceiro, em todo momento de crise 
surgirão soluções de pensamento 
único destinadas a retirar recur¬ 
sos de quem trabalha para equali- 
zar os déficits fiscais. Que as tra¬ 
balhadoras e trabalhadores lutem 
com todas as forças para impedir 
mais este retrocesso. ★ 


Eduardo Loureiro é militante 
do PT-DF 
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Defender a Venezuela 
da sanha imperialista 


-• 

Confira a nota da direção 
nacional da AE em defesa 
da Venezuela e do governo 
legítimo de Nicolás Maduro 


1. Há duas posições fundamen¬ 
tais acerca da situação venezue¬ 
lana. Por um lado, os que consi¬ 
deram que Nicolas Maduro é um 
ditador, que apoiam o autopro- 
clamado presidente Guaidó, que 
parabenizam os ataques feitos e 
prometidos pelo governo dos Es¬ 
tados Unidos e seus aliados. Por 
outro lado, os que consideram 
que Nicolas Maduro é legítima 
e democraticamente o presidente 
da Venezuela, que Guaidó é ins¬ 
trumento de um golpe de Estado, 
que os Estados Unidos e seus 
aliados têm como objetivo cen¬ 
tral controlar uma das maiores 
reservas petrolíferas do mundo. 

2. A posição da ampla maioria 
do PT e das organizações demo¬ 
cráticas, populares e de esquerda 
brasileiras é apoiar o povo e o go¬ 
verno da República Bolivariana 
da Venezuela, contra a agressão 
combinada do imperialismo e da 
oligarquia venezuelana. 


3. Nosso apoio à Venezuela 
deve ser ativo: trata-se de di¬ 
fundir as razões da Venezue¬ 
la,desmascarar os pretextos do 
imperialismo e das oligarquias, 
organizar manifestações em 
todo o Brasil e enviar delega¬ 
ções solidárias à Venezuela. 

4. Nosso apoio inclui e su¬ 
põe, também, polemizar com 
aqueles setores da esquerda e 
democráticos que — a pretex¬ 
to de diferenças que mantém 
com as posições do PSUV e do 
chamado chavismo — adotam 
posições de solidariedade con¬ 
dicional à Venezuela. Os que 
sinceramente defendem mu¬ 
danças na política do chavismo, 
precisam antes de mais nada 
cerrar fileiras para defender a 
sobrevivência da República 
Bolivariana da Venezuela. Pois 
se o imperialismo e a oligarquia 
vencerem, não haverá correção 
de rumo possível. 


5. Defender a Venezuela do im¬ 
perialismo é defender a sobera¬ 
nia do Brasil e a integração da 
América Latina. Defender a le¬ 
gitimidade do governo Nicolás 
Maduro contra a oligarquia, é 
defender as liberdades democrá¬ 
ticas contra o golpismo. 

6. A militância da tendência pe- 
tista Articulação de Esquerda 


continuará engajada nas mobili¬ 
zações em defesa da Venezuela e 
do governo Maduro e fará todo o 
esforço para que esta seja, tam¬ 
bém, a posição adotada oficial¬ 
mente pelo Diretório Nacional 
do PT. ★ 

Direção Nacional da tendência 
petista Articulação de Esquerda 
2 de março de 2019 
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Articulação de 
Esquerda realiza 
5° Congresso em maio 

0 5 o Congresso da Articulação de 
Esquerda vai ocorrer nos dias 3,4 e 
5 de maio de 2019, na sede nacional 
do PT, em São Paulo. Confira no site 
paaina13.ora.br a resolução aprovada 
pela Direção Nacional da tendência. 
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